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MINISTÉRIO PÚBLICO
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 SECRETARIA GERAL

ATO Nº 634/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/96, resolve suspender as férias dos Procuradores de Justiça Ricardo Regis Dourado e Lícia Maria
de Oliveira, no dia 28/11/2016, para participar da sessão do Colégio de Procuradores de Justiça.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 635/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/96, resolve suspender as férias da Promotora de Justiça Juliana Varela Rodrigues de Barros, no dia
30/11/2016, por necessidade do serviço.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 171/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Promotor de Justiça Tiago de Almeida
Quadros, titular da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para, neste Município, exercer as funções do Ministério
Público do Estado da Bahia, atuando na Ação Penal nº 0021027-73.2013.8.05.0000.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 172/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Promotor de Justiça Tiago de Almeida
Quadros, titular da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para, neste Município, exercer as funções do Ministério
Público do Estado da Bahia, atuando na Ação Penal nº 0023133-08.2013.8.05.0000.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 173/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art.
86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11/1996, resolve delegar atribuições ao Promotor de Justiça Tiago de Almeida
Quadros, titular da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para, neste Município, exercer as funções do Ministério
Público do Estado da Bahia, atuando no expediente SIMP nº 003.0.190369/2014.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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COMUNICAÇÃO Nº 005/2016

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, membros do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, que se encontram à disposição, para exame, na sala de apoio à Secretaria-Geral do Ministério Público, situada à 5ª
Avenida, nº 750 - Centro Administrativo da Bahia, nesta Capital e via Sistema de Gestão e Acompanhamento da Carreira
Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça do Estado da Bahia - SIGA, as habilitações pelo critério de
merecimento para as Promotorias de Justiça abaixo relacionadas:

1.  REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, DE
ENTRÂNCIA FINAL.

2.  PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, DE ENTRÂNCIA
FINAL, OU VAGA REMANESCENTE.

3.  REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA,
DE ENTRÂNCIA FINAL.

4.  REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, DE
ENTRÂNCIA FINAL, OU VAGA REMANESCENTE.

5.  PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA, DE ENTRÂNCIA
FINAL.

6.  REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA, DE
ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA.

7.  REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA, DE ENTRÂNCIA
INICIAL.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA Nº 020/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com base nos termos
da Resolução n°. 005/2007, do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, resolve convocar os  Excelentíssimos Senhores
Membros do Conselho Superior do Ministério Público para Sessão Ordinária, a ser realizada no próximo dia  06 de dezembro
de 2016, terça-feira, à partir das 14:00 horas, na Sala das Sessões - Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada
à Quinta Avenida, nº 750 - Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apreciação da seguinte ordem do dia:

1. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, DE ENTRÂNCIA
FINAL.

INSCRITOS
1 Alex Santana Neves
2 Dila Mara Freire Neves
3 Mariana Tejo Marques de Oliveira  - Removido em 25/06/2015
4 Rafael Carvalho Andrade
5 Fernando Lucas Carvalho Villar de Souza
6 Rafael de Castro Matias
7 Patrícia Alves Martins
8 Fabrício Guida de Menezes
9 José Botelho Almeida Neto
10 Rodolfo Ribeiro de La Fuente
11 André Bandeira de Melo Queiroz
12 Yuri Lopes de Mello
13 Marco Aurélio Nascimento Amado
14 Saulo Murilo de Oliveira Mattos
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2. PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, DE
ENTRÂNCIA FINAL.

INSCRITOS
1 Semiana Silva de Oliveira Cardoso
2 João Manoel Santana Rodrigues
3 Augusto Joaquim de Azevedo Júnior
4 Lucas Ramos de Vasconcelos
5 Lívia Sampaio Pereira
6 Mirella Barros Conceição Brito
7 Hugo Cesar Fidelis Teixeira de Araújo
8 George Elias Gonçalves Pereira
9 Ivelinne Noemi Silva Porto Staut
10 Pablo Antonio Cordeiro de Almeida
11 Letícia Queiroz de Castro
12 Rita de Cássia Pires Bezerra Cavalcanti
13 Artur José Santos Rios
14 Tiago Ávila de Souza
15 Aline Curvêlo Tavares de Sá
16 Ana Carolina Campos Tavares Gomes Freitas
17 Renata Mamede Carneiro Aguiar
18 Francisco Melo Mascarenhas
19 Marcos José Passos Oliveira Santos

3. REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ, DE ENTRÂNCIA
FINAL.

INSCRITOS
1 Saulo Murilo de Oliveira Mattos - Titular da 3ª Promotoria de Justiça de Jequié (Atribuição: Criminal;

Tóxicos;  Controle Externo da Atividade Policial.)

4. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ, DE ENTRÂNCIA FINAL,
OU VAGA REMANESCENTE.

Desistência de todos os candidatos

5. REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ, DE ENTRÂNCIA
FINAL.

INSCRITOS
1 Juliana Rocha Sampaio - Titular da 7ª Promotoria de Justiça de Jequié (Atribuição : Infância e Juventude

( Cível e Criminal))

6. PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA JEQUIÉ, DE ENTRÂNCIA FINAL, OU
VAGA REMANESCENTE.

INSCRITOS
1 Lucas Ramos de Vasconcelos
2 Mirella Barros Conceição Brito
3 Hugo Cesar Fidelis Teixeira de Araújo
4 George Elias Gonçalves Pereira
5 Ivelinne Noemi Silva Porto Staut
6 Pablo Antonio Cordeiro de Almeida
7 Letícia Queiroz de Castro
8 Rita de Cássia Pires Bezerra Cavalcanti
9 Artur José Santos Rios
10 Tiago Ávila de Souza
11 Aline Curvêlo Tavares de Sá
12 Ana Carolina Campos Tavares Gomes Freitas
13 Renata Mamede Carneiro Aguiar
14 Marcos José Passos Oliveira Santos
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7. REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, DE
ENTRÂNCIA FINAL.

8. PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, DE ENTRÂNCIA
FINAL, OU VAGA REMANESCENTE.

9. REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA,
DE ENTRÂNCIA FINAL.

10. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, DE
ENTRÂNCIA FINAL, OU VAGA REMANESCENTE.

    CRITÉRIOS   

  INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA 

TRÍPLICE 

1 

Fernando Lucas Carvalho Villar de Souza (titular 
da 6ª Promotoria de Justiça de Barreiras – 
Atribuição : INFÂNCIA E JUVENTUDE (CÍVEL E 
CRIMINAL) ;) 
   

5º Quinto Não 
Compôs 1 vez a 

próxima será 
consecutiva 

2 

André Bandeira de Melo Queiroz (titular da 7ª 
Promotoria de Justiça de Barreiras – Atribuição: 
JÚRI; EXECUÇÕES PENAIS;CONTROLE 
EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL;) 

5º Quinto Não 
Compôs 1 vez a 

próxima será 
consecutiva 

    CRITÉRIOS   

  INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA 

TRÍPLICE 

1 Luiza Gomes Amoedo  3º Quinto Sim - 

2 Lucas Ramos de Vasconcelos   3º Quinto Sim - 

3 Mirella Barros Conceição Brito  - Removida em 
08/06/2016 3º Quinto Sim 

Compôs 1 vez a 
próxima será 
consecutiva 

4 Rafael Lima Pithon  3º Quinto Sim - 

5 Hugo Cesar Fidelis Teixeira de Araújo  3º Quinto Sim - 

6 George Elias Gonçalves Pereira  3º Quinto Sim - 

7 Pablo Antonio Cordeiro de Almeida  3º Quinto Sim - 

8 Rita de Cássia Pires Bezerra Cavalcanti  4º Quinto Sim - 

9 Artur José Santos Rios  4º Quinto Sim - 

10 Tiago Ávila de Souza  4º Quinto Sim - 

11 Aline Curvêlo Tavares de Sá  - Removida em 
04/05/2016 

4º Quinto Sim - 

12 Ana Carolina Campos Tavares Gomes Freitas  4º Quinto Sim - 

13 Catharine Rodrigues de Oliveira Cunha  4º Quinto Sim - 

14 Márcio do Carmo Guedes  4º Quinto Sim - 

    CRITÉRIOS   

  INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE 

1 Samira Jorge  5º Quinto Não - 

    CRITÉRIOS   

  INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE 

1 Alex Santana Neves   5º Quinto Sim Compôs 1 vez a próxima será alternada 

2 Andrea Borges Miranda Amaral   5º Quinto Sim - 

3 Dila Mara Freire Neves  5º Quinto Sim Compôs 1 vez a próxima será alternada 

4 Bianca Geisa Santos Silva  5º Quinto Não Compôs  2 vezes alternadas 

5 Suzana Dantas Cerqueira 
Monteiro  5º Quinto Não - 

6 Mariana Tejo Marques de Oliveira  
- Removido em 25/06/2015 

5º Quinto Não - 

7 Rafael Carvalho Andrade   5º Quinto Não - 

8 Fernando Lucas Carvalho Villar de 
Souza   5º Quinto Não - 
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11. PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA, DE ENTRÂNCIA
FINAL.

12. PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, DE
ENTRÂNCIA FINAL.

INSCRITOS
1 Hugo Cesar Fidelis Teixeira de Araújo
2 George Elias Gonçalves Pereira
3 Ivelinne Noemi Silva Porto Staut
4 Ernesto Cabral de Medeiros
5 Artur José Santos Rios
6 Tiago Ávila de Souza
7 Aline Curvêlo Tavares de Sá
8 Renata Mamede Carneiro Aguiar

13. REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA, DE
ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA.

    CRITÉRIOS   

  INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE 

1 Adriano Freire de Carvalho Marques   3º Quinto Sim - 

2 Luiza Gomes Amoedo  3º Quinto Sim - 

3 Lívia Sampaio Pereira  - Removida em 
07/01/2016 3º Quinto Sim - 

4 Mirella Barros Conceição Brito  - 
Removida em 08/06/2016 3º Quinto Sim Compôs 1 vez a próxima será consecutiva 

5 Rafael Lima Pithon  3º Quinto Sim - 

6 Hugo Cesar Fidelis Teixeira de Araújo  3º Quinto Sim - 

7 George Elias Gonçalves Pereira  3º Quinto Sim - 

8 Ivelinne Noemi Silva Porto Staut  3º Quinto Sim - 

9 Rita de Cássia Pires Bezerra Cavalcanti  4º Quinto Sim - 

10 Ernesto Cabral de Medeiros  4º Quinto Sim - 

11 Artur José Santos Rios  4º Quinto Sim - 

12 Tiago Ávila de Souza  4º Quinto Sim - 

13 Marcio de Oliveira Neves  4º Quinto Sim - 

14 Catharine Rodrigues de Oliveira Cunha  4º Quinto Sim - 

15 Márcia Pimentel Farias  5º Quinto Não - 

9 Rafael de Castro Matias  5º Quinto Não - 

10 Fabrício Guida de Menezes   5º Quinto Não - 

11 José Botelho Almeida Neto  5º Quinto Não - 

12 Rodolfo Ribeiro de La Fuente  5º Quinto Não - 

13 André Bandeira de Melo Queiroz  5º Quinto Não - 

14 Yuri Lopes de Mello  5º Quinto Não - 

15 Marco Aurélio Nascimento Amado  5º Quinto Não - 

16 Saulo Murilo de Oliveira Mattos   5º Quinto Não - 

  CRITÉRIOS   

INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE 

1.      Letícia Queiroz de Castro (titular da 5ª Promotoria de 
Justiça de Serrinha – Atribuições: CONTROLE 
EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL;  VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER (CIVEL E 
CRIMINAL);  JÚRI; JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL.) 

3º Quinto Sim - 
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14. PROMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA, DE ENTRÂNCIA
INTERMEDIÁRIA, OU VAGA REMANESCENTE.

Desistência de todos os candidatos

15. REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, DE
ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA.

16. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, DE ENTRÂNCIA
INTERMEDIÁRIA, OU VAGA REMANESCENTE.

Desistência de todos os candidatos

17.        REMOÇÃO INTERNA PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO, DE
ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA.

18. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE PARA A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO, DE ENTRÂNCIA
INTERMEDIÁRIA, OU VAGA REMANESCENTE.

INSCRITOS
1 Jader Santos Alves
2 Marcelo Moreira Miranda
3 Andréa Lemos Fontoura
4 João Paulo Santos Schoucair
5 Nívia Carvalho Andrade Rodrigues
6 Ana Isabela Ribeiro Souza
7 Augusto César Carvalho de Matos
8 Paola Roberta de Souza Estefam
9 João Manoel Santana Rodrigues
10 Augusto Joaquim de Azevedo Júnior
11 Ana Claudia Fonseca Costa
12 Adriano Freire de Carvalho Marques
13 Luiza Gomes Amoedo
14 Valéria Magalhães Pinheiro de Souza
15 Rafael Lima Pithon
16 Hugo Cesar Fidelis Teixeira de Araújo
17 Ernesto Cabral de Medeiros
18 Artur José Santos Rios
19 Tiago Ávila de Souza
20 Ana Carolina Campos Tavares Gomes Freitas

19. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO PARA A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA, DE ENTRÂNCIA
INICIAL.

20.         PROCEDIMENTO MINISTERIAL SIMP Nº 003.0.53644/2015. ASSUNTO: CRIAÇÃO DE 02 (DUAS) VAGAS PARA
ESTAGIÁRIO DE NÍVEL MÉDIO NO ÂMBITO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE LUIS EDUARDO MARGALHÃES.
INTERESSADOS: PROMOTOR DE JUSTIÇA ANDRÉ BANDEIRA DE MELO QUEIROZ E OUTROS. RELATORA: CONSELHEIRA
MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS.

  INSCRITOS 

1 

Aline Curvêlo Tavares de Sá – Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Casa Nova (atribuição: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER (CIVEL E CRIMINAL); JURI; EXECUÇÕES PENAIS; TOXICOS; JECRIM; INFANCIA E 
JUVENTUDE (CIVEL E CRIMINAL); CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL; FAZENDA PÚBLICA; 
PATRIMONIO PUBLICO E MORALIDADE ADMINISTRATIVA; CRIMINAL) 

  INSCRITOS 

1 
Janina Schuenck Brantes Sacramento – Titular da 7ª Promotoria de Justiça de Simões Filho (ATRIBUIÇÃO: JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL- JECRIM; JÚRI ; EXECUÇÕES PENAIS; CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL) 

    CRITÉRIOS   

  INSCRITOS QUINTO 
CONSTITUCIONAL INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE 

1 Thiago Lisboa Bahia  4º Quinto Sim Compôs 1 vez a próxima será alternada 
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21.         PROCEDIMENTO MINISTERIAL SIMP Nº 003.0.154987/2016. ASSUNTO: EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. INTERESSADA:
PROMOTORA DE JUSTIÇA HORTÊNSIA GOMES PINHO. INTERESSADO: SR. SÉRGIO GUANABARA - SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE URBANISMO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR/BA. RELATOR: CONSELHEIRO ZUVAL GONÇALVES FERREIRA.

22.         PROCEDIMENTO MINISTERIAL SIMP Nº 003.0.205640/2015. ASSUNTO: SOLICITAÇÃO A RESPEITO DO
DISCIPLINAMENTO DA FORMA DE PROCESSAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DA PROMOTORIA DE FUNDAÇÕES E SOBRE
A OBRIGATORIEDADE DE ENCAMINHAMENTO PARA A ANÁLISE DO CSMP ACERCA DOS ARQUIVAMENTOS. INTERESSADA:
PROMOTORA DE JUSTIÇA LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA. RELATOR: CONSELHEIRO ZUVAL GONÇALVES
FERREIRA.

23.         PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP Nº 003.0.114508/2016. ASSUNTO: PEDIDO DE FIXAÇÃO DE PARÂMETROS
PARA REGULARIDADE DO SERVIÇO. INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA -
AMPEB. RELATOR: CONSELHEIRO ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE.

24.         PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP Nº 003.0.257616/2016. ASSUNTO: PROPOSTA DE SÚMULA. "Não se
submete ao controle do Conselho Superior do Ministério Público o arquivamento dos procedimentos administrativos
instaurados para acompanhar o cumprimento de compromisso de ajustamento de conduta ou de decisão judicial,
acompanhar e fiscalizar, em atuação ordinária decorrente de lei ou por iniciativa do próprio órgão de Execução, ausente
qualquer notícia de irregularidade, políticas públicas e instituições, assim como para apurar fato que enseje a tutela de
interesse individual indisponível, cujo titular seja identificável e o objeto divisível e que, em tese, não esteja sujeito à ação civil
pública." INTERESSADO: CONSELHEIRO ARISVALDO MELO SAMPAIO.

25.         RELATORIA DE PROCEDIMENTOS:

RELATORA: EXMA.  SRA. DRA. PROCURADORA DE JUSTIÇA ELNA LEITE ÁVILA ROSA:
25.1. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.83668/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e
da Defesa da Moralidade - GEPAM;
25.2. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.159208/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.3. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.1.13965/2006, da Promotoria de Justiça de Santa Luzia;
25.4. Inquérito Civil SIMP nº 679.0.138031/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité;
25.5. Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.181168/2013, da 2ª Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.6. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.252672/2013, do Grupo de Atuação Especial Para Controle Externo da Atividade
Policial;
25.7. Procedimento Ministerial SIMP nº 241.0.103322/2014, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de
Âmbito Regional com sede em Juazeiro, designada para a 67ª Zona Eleitoral;
25.8. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.115947/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.9. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.50203/2012, do Grupo de Atuação Especial e Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade
Administrativa - GEPAM;
25.10. Inquérito Civil SIMP nº 591.0.57182/2010, da 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.11. Procedimento Ministerial SIMP nº 705.0.129055/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso;
25.12. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.135461/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.13.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.55327/2012, da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.14. Inquérito Civil SIMP nº 128.0.27056/2016, da Promotoria de Justiça de Jaguaripe;
25.15. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.198581/2015, da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.16.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.164620/2015, do Grupo Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade
Administrativa - GEPAM;
25.17. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.68687/2014, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo;
25.18. Inquérito Civil SIMP nº 340.0.73695/2016, da Promotoria de Justiça de Ubatã;
25.19. Inquérito Civil SIMP nº  726.0.61840/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama;
25.20. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.208057/2015, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.21. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.23563/2010, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.22. Inquérito Civil SIMP nº 608.0.41931/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.23. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.117644/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;

RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA ZUVAL GONÇALVES FERREIRA:
25.24. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.142205/2013, do Grupo de Atuação Especial para o Controle Externo da
Atividade Policial - GACEP;
25.25. Inquérito Civil SIMP nº 674.0.119304/2014, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.26. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.172518/2015, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.27. Inquérito Civil SIMP nº 600.0.167043/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.28. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.153495/2015, da 11ª Promotoria de Justiça de  Juazeiro;
25.29. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.193267/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.30. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.234878/2015, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com
sede em Juazeiro;
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25.31. Inquérito Civil SIMP nº 708.0.239551/2015, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Teixeira de Freitas;
25.32. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.144773/2011, do Grupo de Atuação Especial Para o Controle da Atividade Policial -
GACEP;
25.33. Inquérito Civil SIMP nº 600.0.52736/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;

RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA JOÃO PAULO CARDOSO DE OLIVEIRA:
25.34. Procedimento Ministerial SIMP nº 705.0.97914/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso;
25.35. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.17727/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência;
25.36. Inquérito Civil SIMP nº 597.0.100560/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
25.37. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.25230/2014, da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.38. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.198180/2010, da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.39. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.95489/2009, da 5ª Promotoria de Justiça de Candeias;
25.40. Inquérito Civil SIMP nº 590.0.88435/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
25.41. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.22413/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público
e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.42. Inquérito Civil SIMP nº 035.0.113786/2012, da Promotoria de Justiça de Jaguaripe;
25.43. Inquérito Civil SIMP nº 645.0.45893/2010, da Promotoria de Justiça de Santa Luzia;
25.44. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.86161/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.45. Inquérito Civil SIMP nº 593.1.5456/2007, da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras;
25.46. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.193710/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde - GESAU:
25.47. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.263258/2012, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.48. Procedimento Ministerial SIMP nº 202.0.95673/2009, da Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira;
25.49. Inquérito Civil SIMP nº 705.0.218983/2014, da 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso;
25.50. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.69035/2012, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.51. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.99389/2007, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
25.52. Procedimento Ministerial SIMP nº 656.0.128346/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas;
25.53. Inquérito Civil SIMP nº 590.0.32198/2012, da 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
25.54. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.195654/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador;

RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE:
25.55. Recurso Administrativo SIMP nº 003.0.142455/2016, apenso SIMP nº 682.0.248308/2013, da 1ª Promotoria de Justiça
de Caetité;
25.56. Inquérito Civil SIMP nº 705.0.27558/2013, da Promotoria de Justiça de Abaré;
25.57.  Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.51126/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.58. Inquérito Civil SIMP nº 705.0.77367/2015, da 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso;
25.59. Inquérito Civil SIMP nº 674.0.236247/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.60. Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.85914/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.61. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.61453/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.62. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.107790/2008, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público
e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.63. Inquérito Civil SIMP nº 222.0.128463/2009, da Promotoria de Justiça de Iaçu;
25.64. Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.110179/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.65. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.165472/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.66. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.59256/2015, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.67. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.174237/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador;
25.68. Inquérito Civil SIMP nº 608.0.203325/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.69. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.105681/2013, da 17ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.70. Procedimento Ministerial SIMP nº 681.0.164254/2013, da 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha;
25.71. Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.14514/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.72. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.137839/2014, da Promotoria de Justiça Regional Ambiental com sede em
Barreiras;
25.73. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.31226/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.74. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.198800/2010, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.75. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.52002/2012, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.76. Procedimento Ministerial SIMP nº 709.0.118286/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho;
25.77. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.244439/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.78. Procedimento Ministerial SIMP nº 701.0.113017/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Itapetinga;
25.79. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.193511/2012, da Promotoria de Justiça de Entre Rios;
25.80. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.170280/2015, da 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.81. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.52337/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente;
25.82. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.220158/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público
e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
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RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA CARVALHO:
25.83. Recurso Administrativo SIMP nº 003.0.55545/2016, da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.84. Recurso Administrativo SIMP nº 608.0.140429/2015, da Promotoria de Justiça de Jequié;
25.85. Recurso Administrativo SIMP nº 003.0.116407/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
25.86. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.87965/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde - GESAU;
25.87.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.78248/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.88. Procedimento Ministerial SIMP nº 114.0.185049/2015, da Promotoria de Justiça de Entre Rios;
25.89. Inquérito Civil SIMP nº 167.0.745/2016, da 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João;
25.90. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.80950/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.91. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.3794/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.92. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.43820/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
25.93. Procedimento Ministerial SIMP nº 677.0.74673/2009, da 1ª Promotoria de Justiça de Brumado;
25.94. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.50316/2012, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde - GESAU;
25.95. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.220681/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.96. Inquérito Civil SIMP nº 600.0.115656/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.97. Inquérito Civil SIMP nº 600.0.16703/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.98. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.156578/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
25.99. Inquérito Civil SIMP nº 202.0.189633/2009, da Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira;
25.100.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.117259/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.101.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.20558/2009, da Promotoria de Justiça de Queimadas;
25.102.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.52121/2013, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e Portadores de das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.103.   Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.72336/2016, da 3ª Promotoria de Justiça de Candeias;
25.104.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.12872/2016, da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador;
25.105.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.36603/2012, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.106.  Inquérito Civil SIMP nº 674.0.108029/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.107.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.170589/2007, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.108.  Inquérito Civil SIMP nº 720.0.6253/2010, da 3ª Promotoria de Justiça de Jacuípe;
25.109.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.42447/2012, da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.110.  Inquérito Civil SIMP nº 027.0.73590/2008, da 5ª Promotoria de Justiça de Boa Vista do Tupim;

RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS:
25.111.  Recurso Administrativo SIMP nº 003.0.51241/2015, apenso SIMP nº 003.0.7403/2016, da 3ª Promotoria de  Meio
Ambiente de Salvador;
25.112.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.185033/2014, do Grupo de Atuação Especial Para o Controle Externo da
Atividade Policial - GACEP;
25.113.  Inquérito Civil SIMP nº 705.0.27523/2013, da Promotoria de Justiça de Abaré;
25.114.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.85953/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.115.  Inquérito Civil SIMP nº 591.0.77118/2014, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.116.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.123805/2013, da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio
Ambiente com sede em Lauro de Freitas;
25.117.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.204215/2011, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.118.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.203631/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de Consumidor;
25.119.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.22133/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.120.  /Inquérito Civil SIMP nº 003.0.128383/2014, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo;
25.121.  Inquérito Civil SIMP nº 035.0.18717/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira;
25.122.  Inquérito Civil SIMP nº 238.0.104533/2016, da Promotoria de Justiça de Queimadas;
25.123.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.28060/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.124.  Procedimento Ministerial SIMP nº 090.0.238351/2012, da Promotoria de Justiça de Itanhém;
25.125.  Inquérito Civil SIMP nº 242.0.128240/2007, da Promotoria de Justiça da Comarca de Retirolândia;
25.126.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.84580/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.127.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.19276/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.128.  Inquérito Civil SIMP nº 001.0.55332/2016, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.129.  Inquérito Civil SIMP nº 676.0.52245/2016, da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente de
Bom Jesus da Lapa;
25.130.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.212868/2011, da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.131.  Procedimento Ministerial SIMP nº 674.0.234898/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.132.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.60532/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.133.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.83362/2013, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.134.  Inquérito Civil SIMP nº 676.0.181727/2012, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Bom Jesus da Lapa;
25.135.  Inquérito Civil SIMP nº 677.0.69141/2010, da 1ª Promotoria de Justiça de Brumado;



Cad 1 /  Página 369TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 1.796 - Disponibilização: terça-feira, 29 de novembro de 2016

25.136.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.97259/2013, do Grupo de Atuação Especial Para Controle Externo da
Atividade Policial;
25.137.  Inquérito Civil SIMP nº 678.0.95368/2012, da 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas;
25.138.  Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.69098/2014, da Promotoria de Justiça de Jequié;
25.139.  Inquérito Civil SIMP nº 701.0.108422/2016, da Promotoria de Justiça de Itapetinga;
25.140.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.118606/2015, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.141.  Procedimento Ministerial SIMP nº 035.0.111076/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Cachoeira;
25.142.  Inquérito Civil SIMP nº 596.0.93477/2012, da 2ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.143.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.184662/2008, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio;
25.144.  Inquérito Civil SIMP n° 003.0.260905/2012, da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.145.  Procedimento Ministerial SIMP nº 674.0.76072/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.146.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.247693/2013, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.147.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.62997/2015, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente
com sede em Guanambi;
25.148.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.51215/2016, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.149.  Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.75296/2016, da 3ª Promotoria de Justiça de Candeias;
25.150.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.123131/2013, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente Costa do
Cacau Oeste, com sede em Itabuna;
25.151.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.116040/2012, da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente com
sede  em Itabuna;
25.152.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.217850/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.153.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.46495/2016, da 3ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador;
25.154.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.148166/2014, da 5ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente;
25.155.  Inquérito Civil SIMP nº 241.0.12978/2016, da 2ª Promotoria de Justiça de Remanso;
25.156.  Inquérito Civil SIMP nº 593.0.76502/2016, da 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras;
25.157.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.154007/2016, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.158.  Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.58145/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.159.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.167386/2008, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito
regional, com sede em Teixeira de Freitas;
25.160.  Inquérito Civil SIMP nº 001.0.112911/2016, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.161.  Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.66814/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.162.  Inquérito Civil SIMP nº 678.0.110951/2011, da 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas;
25.163.  Procedimento Ministerial SIMP nº 709.0.113479/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho;
25.164.  Inquérito Civil SIMP nº 597.0.121688/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
25.165.  Inquérito Civil SIMP nº 288.1.35104/2006, da Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos;
25.166.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.202868/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.167.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.188860/2010, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.168.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.200065/2015, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente
com sede em Juazeiro;
25.169.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.39106/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Remanso;
25.170.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.110691/2013, da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.171.  Inquérito Civil SIMP nº 098.0.5346/2012, da Promotoria de Justiça de Cotegipe;
25.172.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.102412/2011, do Grupo de Atuação Especial em Defesa dos Idosos e das
Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.173.  Procedimento Ministerial SIMP nº 035.0.63822/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira;
25.174.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.94687/2010, do Grupo de Atuação Especial em Defesa dos Idosos e das
Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.175.  Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.174513, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.176.  Recurso Administrativo SIMP nº 596.0.191336/2011, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.177.  Procedimento Administrativo SIMP nº 003.0.178434/2016, da Corregedoria-Geral do Ministério Público;
25.178.  Inquérito Civil nº 003.0.123850/2013, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Itabuna/BA;
25.179.  Inquérito Civil nº 003.0.142534/2013, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo;
25.180.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.41837/2014, da 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.181.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.179503/2007, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo;
25.182.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.38503/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.183.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.124351/2012, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.184.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.220039/2012, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.185.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.83036/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.186.  Inquérito Civil SIMP nº 212.0.166241/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Paripiranga;
25.187.  Inquérito Civil SIMP nº 241.0.217817/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Remanso;
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25.188.  Inquérito Civil SIMP nº 597.0.11402/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
25.189.  Inquérito Civil SIMP nº 644.0.19536/2015, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista;
25.190.  Procedimento Ministerial SIMP nº 705.0.119491/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso;
25.191.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.24013/2016, da 5ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente;
25.192.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.59851/2008, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação -
GEDUC;
25.193.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.62378/2015, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.194.  Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.82422/2008, da Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.195.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.44431/2016, Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde Pública - GESAU;
25.196.  Inquérito Civil SIMP nº 001.0.42267/2016, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.197.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.77848/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.198.  Recurso Administrativo SIMP nº 003.0.22199/2016, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo de Salvador;
25.199.  Inquérito Civil SIMP nº 720.0.139277/2009, da 2ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.200.  Inquérito Civil SIMP nº 708.0.209893/2014, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Teixeira de Freitas;
25.201.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.96744/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa;
25.202.  Inquérito Civil SIMP nº 242.0.29472/2008, da Promotoria de Justiça de Retirolândia;
25.203.  Inquérito Civil SIMP nº 001.0.160609/2016, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.204.  Inquérito Civil SIMP nº 001.0.133000/2016, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.205.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.179841/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.206.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.228828/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde - GESAU;
25.207.  Procedimento Ministerial SIMP nº 592.0.140179/2010, da 4ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim;
25.208.  Procedimento Ministerial SIMP nº 708.0.125025/2010, da 2ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas;
25.209.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.223247/2012, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.210.  Processo Administrativo SIMP n.º 003.0.87842/2015, da Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues;
25.211.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.236731/2013, do Grupo de Atuação Especial para Controle Externo da
Atividade Policial - GACEP;

RELATOR: EXMO.  SR. DR. PROCURADOR DE JUSTIÇA ADRIANI VASCONCELOS PAZELLI:
25.212.  Inquérito Civil SIMP nº 591.0.68017/2011, da 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.213.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.96331/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.214.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.29491/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.215.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.248192/2013, da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.216.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.167347/2015, da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.217.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.144622/2015, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.218.  Inquérito Civil SIMP nº 352.1.61282/2006, da 1ª Promotoria de Justiça de Conceição de Feira;
25.219.  Procedimento Ministerial SIMP nº 701.0.116403/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Itapetinga;
25.220.  Procedimento Ministerial SIMP nº 655.0.211876/2014, da 3ª Promotoria de Justiça de Gandu;
25.221.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.187569/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Consumidor;
25.222.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.87284/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.223.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.44362/2016, da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.224.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.74901/2012, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.225.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.106340/2013, da Promotoria de Justiça Regional de Meio Ambiente com sede em
Vitória da Conquista;
25.226.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.131051/2016, da 3ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador;
25.227.  Inquérito Civil SIMP nº 590.0.220888/2015, da 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
25.228.  Inquérito Civil SIMP nº 677.0.13966/2009, da 1ª Promotoria de Justiça de Brumado;
25.229.  Inquérito Civil SIMP nº 596.0.48193/2011, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.230.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.29682/2016, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente
com sede em Juazeiro;
25.231.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.194627/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.232.  Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.9689/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.233.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.124978/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.234.  Inquérito Civil SIMP nº 597.0.176013/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
25.235.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.153464/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.236.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.104881/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.237.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.1782/2016, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
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25.238.  Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.56337/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.239.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.225664/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;

EXMO. SR.  DR.  PROCURADOR  DE  JUSTIÇA   AURISVALDO MELO SAMPAIO:
25.240.  Inquérito Civil SIMP nº 708.0.242535/2013, da 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas;
25.241.  Procedimento Ministerial SIMP nº 128.0.181929/2014, da Promotoria de Justiça de Jaguaripe;
25.242.  Procedimento Ministerial SIMP nº003.0.153030/2014, do Grupo de Atuação Especial Para o Controle Externo da
Atividade Policial - GACEP;
25.243.  Inquérito Civil SIMP nº 674.0.236225/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.244.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.234844/2015, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente
com sede em Juazeiro;
25.245.  Inquérito Civil SIMP nº 241.0.219799/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.246.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.170816/2010, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.247.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.178537/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente;
25.248.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.241143/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.249.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.200056/2015, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Juazeiro;
25.250.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.189566/2010, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas  com Deficiência - GEIDEF;
25.251.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.90296/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.252.  Inquérito Civil SIMP nº 674.0.206215/2011, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.253.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.241398/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.254.  Procedimento Ministerial SIMP nº 590.0.179018/2013, da 10ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
25.255.  Procedimento Ministerial SIMP nº 703.0.246309/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Nossa Senhora do Livramento;
25.256.  Inquérito Civil SIMP nº 644.0.145190/2015, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista;
25.257.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.109736/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador;
25.258.  Inquérito Civil SIMP n 600.0.113019/2013, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.259.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.106104/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.260.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.179842/2013, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.261.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.161565/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
25.262.  Procedimento Ministerial SIMP nº 674.0.50070/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.263.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.34411/2013, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.264.  Inquérito Civil SIMP nº 186.0.212644/2014, da Promotoria de Justiça de Mundo Novo;
25.265.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.243264/2012, da 3ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.266.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.193033/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.267.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.216377/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.268.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.33699/2012, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.269.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.179657/2013, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde - GESAU;
25.270.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.94125/2013, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.271.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.225056/2014, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.272.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.155651/2015, da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Lauro de Freitas;
25.273.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.162661/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.274.  Procedimento Ministerial SIMP nº 007.0.98245/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa;
25.275.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.29929/2010, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.276.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.16863/2016, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.277.  Procedimento Ministerial SIMP nº 679.0.202096/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité;
25.278.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.4290/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.279.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.121066/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.280.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.113670/2014, da 3ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de
Salvador;
25.281.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.243565/2012, da 3ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.282.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.50463/2009, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.283.  Inquérito Civil SIMP nº 644.0.92123/2015, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista;
25.284.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.37867/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho;
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25.285.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.221201/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.286.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.67075/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.287.  Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.181185/2013, da 2ª Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.288.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.129764/2007, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.289.  Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.63598/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.290.  Procedimento Ministerial SIMP nº 203.0.163536/2014, da Promotoria de Justiça de Olindina;
25.291.  Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.81954/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.292.  Inquérito Civil SIMP nº 675.0.111813/2016, da 2ª Promotoria de Justiça de Barra;
25.293.  Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.244666/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.294.  Inquérito Civil SIMP nº 593.0.175750/2007, da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras;
25.295.  Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.92801/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.296.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.144182/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação - GEDUC;
25.297.  Procedimento Ministerial SIMP nº 590.0.115389/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
25.298.  Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.137533/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.299.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.58041/2010, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.300.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.185141/2011, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.301.  Inquérito Civil SIMP nº 190.0.205046/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Nazaré;
25.302.  Procedimento Ministerial SIMP nº 708.0.114499/2012, da Promotoria de Justiça de Itanhém;
25.303.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.110256/2013, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.304.  Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.107594/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de Candeias;
25.305.  Procedimento Ministerial SIMP nº 646.0.214705/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna;
25.306.  Inquérito Civil SIMP nº 003.3.3146/2003, da 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi;
25.307.  Procedimento Ministerial SIMP nº 674.0.157046/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.308.  Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.236744/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas;
25.309.  Inquérito Civil SIMP nº 167.0.122734/2013, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Mata de São João;
25.310.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.163852/2014, da Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.311.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.193268/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.312.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.242449/2014, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.313.  Procedimento Ministerial SIMP nº 366.0.236538/2012, da Promotoria de Justiça de  Uauá;
25.314.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.83872/2016, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.315.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.26044/2016, da 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.316.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.50932/2015, da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.317.  Inquérito Civil SIMP nº 083.0.188384/2013, da Promotoria de Justiça de Conceição de Feira;
25.318.  Inquérito Civil SIMP nº 597.0.63601/2016, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Valença;
25.319.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.42752/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.320.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.115643/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.321.  Inquérito Civil SIMP nº 035.0.150848/2010, da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira;
25.322.  Inquérito Civil SIMP nº 069.0.171888/2012, da 2ª Promotoria de Justiça de Catu;
25.323.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.36064/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.324.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.47873/2016, da 5ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Capital;
25.325.  Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.89116/2014, da 3ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;

EXMO.  SR.  DR.  PROCURADOR  DE  JUSTIÇA   RICARDO  RÉGIS  DOURADO:
25.326.  Inquérito Civil SIMP nº 608.0.19511/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié;
25.327.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.171300/2012, da 5ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de
Salvador;
25.328.  Inquérito Civil SIMP nº 590.0.121037/2015, da 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
25.329.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.198523/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente da Capital;
25.330.  Inquérito Civil SIMP nº 701.0.47133/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Itapetinga;
25.331.  Procedimento Ministerial SIMP nº 593.0.190563/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras;
25.332.  Inquérito Civil SIMP nº 674.0.160225/2016, da 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.333.  Procedimento Ministerial SIMP nº 314.0.115859/2010, da 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.334.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.183725/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.335.  Procedimento Ministerial SIMP n 696.0.139569/2010, da 4ª Promotoria de Candeias;
25.336.  Inquérito Civil SIMP nº 708.0.142094/2010, da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em
Teixeira de Freitas;
25.337.  Inquérito Civil SIMP nº 702.0.177574/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina;
25.338.  Inquérito Civil SIMP nº 188199/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
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25.339.  Inquérito Civil SIMP nº 696.0.188507/2012, da 5ª Promotoria de Justiça de Candeias;
25.340.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.139413/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.341.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.237334/2015, da 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.342.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.87038/2014, da 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.343.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.117875/2015, da 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Salvador;
25.344.  Inquérito Civil SIMP nº 644.0.144662/2015, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista;
25.345.  Inquérito Civil SIMP nº 674.0.206638/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.346.  Inquérito Civil SIMP nº 001.0.96366/2016, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
25.347.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.184619/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência - GEIDEF;
25.348.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.148694/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.349.  Inquérito Civil SIMP nº 720.0.56440/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.350.  Inquérito Civil SIMP nº 679.0.174495/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Conceição do Jacuípe;
25.351.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.119688/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor;
25.352.  Inquérito Civil SIMP nº 600.0.68744/2011, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.353.  Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.239429/2012, da Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.354.  Inquérito Civil SIMP nº 598.0.216577/2014, da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.355.  Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.76946/2014, da 12 Promotoria de Justiça de Juazeiro;
25.356.  Procedimento Ministerial SIMP nº 600.0.177822/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus;
25.357.  Procedimento Ministerial SIMP nº 701.0.53962/2012, da 5ª Promotoria de Justiça de Itapetinga;
25.358.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.44066/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.359.  Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.129802/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Ipiaú;
25.360.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.79555/2012, do Grupo de Atuação Especial para o Controle Externo da
Atividade Policial - GACEP;
25.361.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.46886/2013, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.362.  Procedimento Ministerial SIMP nº 644.0.128219/2011, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista;
25.363.  Inquérito Civil SIMP nº 596.0.8915/2012, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.364.  Inquérito Civil SIMP nº 674.0.236255/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas;
25.365.   Inquérito Civil SIMP nº 692.1.111449/2005, da 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi;
25.366.  Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.61882/2014, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos
Idosos e das Pessoas com Deficiência _ GEIDEF;
25.367.  Procedimento Ministerial SIMP nº 035.0.35526/2014, da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira;
25.368.  Procedimento Ministerial SIMP nº 035.0.191726/2009, da 2ª Promotoria de Justiça de Cachoeira;
25.369.  Procedimento Ministerial SIMP nº 190.0.118619/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de Nazare;
25.370.  Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.45364/2012, da 17ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.371.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.1777/2016, da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital;
25.372.  Inquérito Civil SIMP nº 644.0.162109/2015, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista;
25.373.  Inquérito Civil SIMP nº 128.0.182572/2009, da Promotoria de Justiça de Jaguaripe;
25.374.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.190212/2013, da Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo;
25.375.  Inquérito Civil SIMP nº 709.1.25395/2005, da 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho;
25.376.  Inquérito Civil SIMP nº 709.0.226886/2011, da 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho;
25.377.  Inquérito Civil SIMP nº 596.0.83448/2010, da 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana;
25.378.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.218305/2015, do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da
Moralidade Administrativa - GEPAM;
25.379.  Inquérito Civil SIMP nº 675.0.111770/2016, da 2ª Promotoria de Justiça de Barra;
25.380.  Inquérito Civil SIMP nº 592.0.133785/2014, da 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfim;
25.381.  Inquérito Civil SIMP nº 003.0.74081/2016, da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital;
25.382.  Inquérito Civil SIMP nº 720.0.182470/2011, da 1ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe;
25.383.  Inquérito Civil SIMP nº 705.0.207410/2014, da 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso;
25.384.  Inquérito Civil SIMP nº 681.0.216614/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha;
25.385.  Procedimento Ministerial nº 005.0.208755/2014, da Promotoria de Justiça de Abaré;

26. O QUE OCORRER.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 DE NOVEMBRO  DE 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
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PORTARIA Nº 1916/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11 do
Ato Normativo nº 011/2014, publicado no DJE de 21/07/2014, considerando a alternância anual e em observância a ordem
cronológica crescente de antiguidade na entrância entre os membros com atuação eleitoral, resolve estabelecer, para
conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala do Plantão
Judiciário de primeiro grau, para o período compreendido 20/12/2016 a 06/01/2017.

Conforme estabelece o art. 6º e parágrafo único do ato supra referido, são facultadas a permuta e a substituição, de comum
acordo, entre os membros plantonistas, desde que comunicadas formalmente à Secretaria Geral e à Corregedoria Geral,
com antecedência de até  2 (dois) dias úteis antes do início do correspondente período de plantão.

Fica assegurado ao Plantonista 1 (um) dia de folga compensatória a cada período de plantão noturno efetivado de segunda
a sexta-feira e a cada 10 (dez) horas contínuas de atuação no plantão dos finais de semana, feriados e demais dias em que
não houver expediente forense, na forma do art. 10. § 1º.

Eu,                                  Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

DIAS HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA SUPLENTE 

20/12/2016 20 às 06hs José Luiz da Fonseca Alba Helena Pimentel do Lago 

21/12/2016 20 às 06hs Alba Helena Pimentel do Lago Lais Teles Ferreira 

22/12/2016 20 às 06hs Lais Teles Ferreira Rita Andréa Rehem Almeida Tourinho 

23/12/2016 20 às 06hs Rita Andréa Rehem Almeida Tourinho Heron José de Santana Gordilho 

24/12/2016 08 às 18hs Heron José de Santana Gordilho Solon Dias da Rocha Filho 

24/12/2016 20 às 06hs Solon Dias da Rocha Filho Célia Oliveira Boaventura 

25/12/2016 08 às 18hs Célia Oliveira Boaventura Adilson de Oliveira 

25/12/2016 20 às 06hs  Adilson de Oliveira Elmir Duclerc Ramalho Junior 

26/12/2016 20 às 06hs Elmir Duclerc Ramalho Junior Marília Peixoto Fernandes 

27/12/2016 20 às 06hs Marília Peixoto Fernandes José Renato Oliva de Mattos 

28/12/2016 20 às 06hs José Renato Oliva de Mattos Juçara Azevedo de Carvalho 

29/12/2016 20 às 06hs Juçara Azevedo de Carvalho Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete 

30/12/2016 20 às 06hs Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete Mariângela Lordelo dos Reis 

31/12/2016 08 às 18hs Mariângela Lordelo dos Reis Ana Rita Cerqueira Nascimento 

31/12/2016 20 às 06hs Ana Rita Cerqueira Nascimento José Pereira de Oliveira 

01/01/2017 08 às 18hs José Pereira de Oliveira José Emmanuel Araújo Lemos 

01/01/2017 20 às 06hs José Emmanuel Araújo Lemos José Luiz da Fonseca 

02/01/2017 20 às 06hs José Luiz da Fonseca Alba Helena Pimentel do Lago 

03/01/2017 20 às 06hs Alba Helena Pimentel do Lago Lais Teles Ferreira 

04/01/2017 20 às 06hs Lais Teles Ferreira Rita Andréa Rehem Almeida Tourinho 

05/01/2017 20 às 06hs Rita Andréa Rehem Almeida Tourinho Heron José de Santana Gordilho 

06/01/2017 20 às 06hs Heron José de Santana Gordilho --- 
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PORTARIA Nº 1942/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257542/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Ibotirama,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a alteração da escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Ibotirama, na forma seguinte, mantendo-
se os demais designados constantes da Portaria nº 1647/2016, publicada no DJE de 03/10/2016:

PERÍODO  PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA     SUPLENTE
18h do dia 21/11 às08h do dia 29/11/2016 Alex Bezerra Bacelar Romeu Gonsalves Coelho Filho
18h do dia 29/11 às08h do dia 05/12/2016 Romeu Gonsalves Coelho Filho Alex Bezerra Bacelar

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1943/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto se
comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257567/2016, oriundo da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, resolve
designar a Promotora de Justiça Joseane Mendes Nunes, titular de 2ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para atuar na Sessão
do Tribunal do Júri da Comarca de Saúde, referente ao Processo nº 0000062-81.2000.805.0242, no dia 28/11/2016.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1944/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257559/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Eunápolis,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a escala de Plantão Judiciário da Promotoria Regional de Eunápolis, na forma seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA
18h00min do dia 05/12 às 08h00min do dia 12/12/2016 Rafael Henrique Tárcia Andreazzi
18h00min do dia 12/12 às 08h00min do dia 20/12/2016 Helber Luiz Batista

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1945/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257550/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Valença,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Valença, na forma seguinte, revogando-se a Portaria nº
1898/2016, publicada no DJE de 21/11/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUPLENTE 

18h00min do dia 07/01 às 
08h00min do dia 09/01/2017 MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA FELIPE OTAVIANO RANAURO 

18h00min do dia 09/01 às 
08h00min do dia 16/01/2017 UBIRAJARA OLIVEIRA FADIGAS CLAUDIA DIDIER DE  MORAIS PEREIRA 

SANTOS 

18h00min do dia 16/01 às 
08h00min do dia 23/01/2017 

CLAUDIA DIDIER DE  MORAIS PEREIRA 
SANTOS UBIRAJARA OLIVEIRA FADIGAS 

18h00min do dia 23/01 às 
08h00min do dia 30/01/2017 FELIPE OTAVIANO RANAURO MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 
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Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1946/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257555/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Brumado,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a escala do Plantão Judiciário de primeiro grau da Promotoria de Justiça Regional de Brumado, na forma seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUPLENTE
18h00min do dia 19/12 às 08h00min do dia 20/12/2016 Verena Aguiar Silveira Dunham Alan Cedraz Carneiro Santiago
08h00min do dia 07/01 às 08h00min do dia 09/01/2017 Alan Cedraz Carneiro Santiago Verena Aguiar Silveira Dunham

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

18h00min do dia 30/01 às 
08h00min do dia 06/02/2017 

FERNANDA CAROLINA GOMES PATARO 
DE QUEIROZ 

LIVIA LUZ FARIAS 

18h00min do dia 06/02 às 
08h00min do dia 13/02/2017 GUSTAVO FONSECA VIEIRA IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 

18h00min do dia 13/02 às 
08h00min do dia 20/02/2017 IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR GUSTAVO FONSECA VIEIRA 

18h00min do dia 20/02 às 
08h00min do dia 27/02/2017 LIVIA LUZ FARIAS LIVIA SAMPAIO PEREIRA 

08h00min do dia 27/02 às 
08h00min do dia 06/03/2017 

LIVIA SAMPAIO PEREIRA LIVIA LUZ FARIAS 

18h00min do dia 06/03 às 
08h00min do dia 13/03/2017 MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA FELIPE OTAVIANO RANAURO 

18h00min do dia 13/03 às 
08h00min do dia 20/03/2017 UBIRAJARA OLIVEIRA FADIGAS 

  
CLAUDIA DIDIER DE  MORAIS PEREIRA 

SANTOS 

18h00min do dia 20/03 às 
08h00min do dia 27/03/2017 

CLAUDIA DIDIER DE  MORAIS PEREIRA 
SANTOS 

UBIRAJARA OLIVEIRA FADIGAS 

18h00min do dia 27/03 às 
08h00min do dia 03/04/2017 FELIPE OTAVIANO RANAURO   

MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 

18h00min do dia 03/04 às 
08h00min do dia 10/04/2017 

FERNANDA CAROLINA GOMES PATARO 
DE QUEIROZ 

  
LIVIA LUZ FARIAS 

18h00min do dia 10/04 às 
08h00min do dia 17/04/2017 

GUSTAVO FONSECA VIEIRA 
  

  
IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 

18h00min do dia 17/04 às 
08h00min do dia 24/04/2017 IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR GUSTAVO FONSECA VIEIRA 

  

18h00min do dia 24/04 às 
08h00min do dia 01/05/2017 LIVIA LUZ FARIAS LIVIA SAMPAIO PEREIRA 

18h00min do dia 01/05 às 
08h00min do dia 08/05/2017 LIVIA SAMPAIO PEREIRA LIVIA LUZ FARIAS 

18h00min do dia 08/05 às 
08h00min do dia 15/05/2017 MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA FELIPE OTAVIANO RANAURO 

18h00min do dia 15/05 às 
08h00min do dia 22/05/2017 UBIRAJARA OLIVEIRA FADIGAS CLAUDIA DIDIER DE  MORAIS PEREIRA 

SANTOS 

18h00min do dia 22/05 às 
08h00min do dia 29/05/2017 

CLAUDIA DIDIER DE  MORAIS PEREIRA 
SANTOS 

UBIRAJARA OLIVEIRA FADIGAS 

18h00min do dia 29/05 às 
08h00min do dia 05/06/2017 FELIPE OTAVIANO RANAURO MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA 

18h00min do dia 05/06 às 
08h00min do dia 12/06/2017 

FERNANDA CAROLINA GOMES PATARO 
DE QUEIROZ 

LIVIA LUZ FARIAS 

18h00min do dia 12/06 às 
08h00min do dia 19/06/2017 

GUSTAVO FONSECA VIEIRA 
  

IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 

18h00min do dia 19/06 às 
08h00min do dia 26/06/2017 IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR GUSTAVO FONSECA VIEIRA 

  

18h00min do dia 26/06 às 
08h00min do dia 03/07/2017 LIVIA LUZ FARIAS LIVIA SAMPAIO PEREIRA 
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PORTARIA Nº 1947/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto se
comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257650/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional Santa Maria da
Vitória, resolve designar o Promotor de Justiça Substituto Matheus Polli Azevedo, exercício na 2ª Promotoria de Justiça Santa
Maria da Vitória, para atuar no atendimento ao público da Promotoria de Justiça de Serra Dourada, nos dias 05 e 06/12/2016.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1948/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.256821/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Especializada em
Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Vitória da Conquista, resolve revogar a Portaria nº 1323/2014, publicada no
DJE de 26/08/2014, referente à designação da Promotora de Justiça Karina Gomes Cherubini, titular da Promotoria de
Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Vitória da Conquista, para auxiliar na 8ª Promotoria
de Justiça de Vitória da Conquista, sem prejuízo de suas atribuições.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 17 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº1949 /2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve, nos termos do
artigo 15, inciso XLV, b, da Lei Complementar nº 11/1996, publicar escala de férias remanescente para o exercício de 2017
dos Promotores de Justiça da Capital, deferindo-se na forma dos requerimentos individuais.

Eu,                  Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, a subscrevi.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1950/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.257837/2016, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Dias D'Ávila,
resolve designar o Promotor de Justiça Everardo José Yunes Pinheiro, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para
exercer as funções do Ministério Público, substituindo na 3ª Promotoria de Justiça de Dias D'Ávila, no período de 21/11 a 01/
12/2016, sem prejuízo de suas atribuições.
Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

 
 

2017,1 2017,2 Abono 1 Abono 2 Gratificação  

Jair Gomes Ferreira 12/01/2017 
- 
31/01/2017 

01/02/2017 
- 
20/02/2017 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

Jose Renato Oliva de Mattos 09/01/2017 
- 
28/01/2017 

21/11/2019 
- 
10/12/2019 

SIM SIM Antecipação 
para férias 

Nadja Brito Bastos 
 *Republicado por haver saído 
com incorreções. 

23/01/2017 
- 
11/02/2017 

26/06/2017 
- 
15/07/2017 

SIM SIM Não 
antecipação 
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PORTARIA Nº 1951/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, resolve designar os
Promotores de Justiça, abaixo relacionados, para atuarem nas audiências, na forma a seguir indicada:

Eu,                                 Solange de Lima Rios, Secretária-Geral Adjunta do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº. 006/2016

Recurso Extraordinário na Exceção de Suspeição SIMP nº 003.0.127067/2016;
Recorrente: Promotor de Justiça Ulisses Campos de Araújo;
Recorrida: Corregedoria-Geral;
Relatora: Procuradora de Justiça Rita Maria Silva Rodrigues;
Revisora: Procuradora de Justiça Lícia Maria de Oliveira;
Advogado: Doutor Manoel Pinto.

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, o Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado
da Bahia, no uso de suas atribuições, reunido em sessão extraordinária, realizada no dia 28/11/2016,

 RESOLVE

Por maioria, pelo improvimento do recurso interposto, nos termos do voto proferido pela Relatora, Procuradora de Justiça
Rita Maria Silva Rodrigues; seguido, também, pela Revisora, Procuradora de Justiça Lícia Maria de Oliveira.

SALA DAS SESSÕES, 28 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

WELLINGTON CÉSAR LIMA E SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público, em exercício em face do impedimento do Corregedor-Geral, Procurador de Justiça
Marco Antônio Chaves da Silva.

Membros: Elna Leite Ávila Rosa, José Cupertino Aguiar Cunha, Washington Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho,
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Simões Barreto, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, Maria Alice Miranda da Silva, Marilene Pereira Mota, Tânia Regina de
Oliveira Campos, Márcia Regina dos Santos Vírgens, Márcia Luzia Guedes de Lima, Daniel de Souza Oliveira Neto, Aurisvaldo
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da Capital 
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PROCESSO(S) DEFERIDO(S) PELA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:

ADALTO ARAÚJO SILVA JUNIOR, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 06 a 07/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado
da Bahia, na forma do Ato Normativo nº 004/2014. SIGA nº 2538/2016.
ADRIANO NUNES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça Substituto(a) de Brumado. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no período de 01 a 02/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27758/2016.
AURIMAR SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Desistência da autorização de ausência da Promotoria de Justiça
período de 03 a 04/11/2016, por interesse particular. SIGA nº 27753/2016.
CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA CUNHA, Promotor(a) de Justiça de Camacan. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 19/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado
da Bahia, na forma do Ato Normativo nº 004/2014. SIGA nº 2481/2016.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA, Promotor(a) de Justiça de Candeias. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 19/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27762/2016.
FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2014, pendente confirmar período, ficando o novo período de gozo
aguardando confirmação em 2017. SIGA nº 59389/2016.
FERNANDO MÁRIO LINS SOARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 07/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27761/2016.
FERNANDO MÁRIO LINS SOARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Desistência da autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 28/11/2016, mantendo-se o período de 29/11 a 01/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27748/2016 e
27749/206.
JUÇARA AZEVEDO DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 25/11/2016, por interesse particular. SIGA nº 27725/2016.
LÍVIA MURICY TORRES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 28/11/
2016, por interesse particular. SIGA nº 27763/2016.
LÍVIA SAMPAIO PEREIRA, Promotor(a) de Justiça de Valença. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 02/12/
2016, por interesse particular, sem prejuízo das funções eleitorais. SIGA nº 27752/2016.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS, Promotor(a) de Justiça de Seabra. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 05 a 07/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do interior do Estado
da Bahia, na forma do Ato Normativo nº 004/2014. SIGA nº 2541/2016 e 2542/2016.
LUCIANA ISABELLA MOREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça nos dias
16/12/2016 e 19/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da capital do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº 011/2014. SIGA nº 2539/2016 e 2540/2016.
LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 19/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27760/2016.
MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Catu. Transferência de férias com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2016, de 01 a 20/08/2016, ficando o novo período de gozo aguardando
confirmação em 2018. SIGA nº 59422/2016.
MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Catu. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça nos dias 05/12/2016, 07/12/2016, 12 a 13/12/2016 e 19/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27742/2016, 27743/
2016, 27741/2016 e 27744/2016.
MARIA ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA VILELA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Licença tratamento de saúde no
período de 04/11 a 18/12/2016. SIGA nº 9836/2016.
MARÍLIA PEIXOTO FERNANDES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
01/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da capital do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº 011/2014. SIGA nº 2527/2016.
MILENA MORESCHI DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça de Jacobina. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 28/11/2016, por interesse particular, sem prejuízo das funções eleitorais. SIGA nº 27756/2016.
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 19/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27670/2016.
RITA MÁRCIA LEITE SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 01 a 02/12/2016, para participar de ato da CONAMP contra a impunidade e corrupção, em Brasília/DF. SIGA nº
27757/2016.
ROMEU GONSALVES COELHO FILHO, Promotor(a) de Justiça Substituto(a) de Ibotirama. Autorização de ausência da
Promotoria de Justiça no dia 28/11/2016, por interesse particular para acompanhamento médico. SIGA nº 27750/2016.
STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Luís Eduardo Magalhães. Defiro o pedido nos termos
do artigo 15, inciso XXXVIII, da Lei Complementar nº 11/1996 para o período de 11 a 22/12/2016. SIGA nº 2843.4/2016.
TEREZA JOZILDA FREIRE DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Alagoinhas. Licença tratamento de saúde no período de
27/10 a 10/12/2016. SIGA nº 9844/2016.
VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça Substituto(a) de Lençóis. Autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 19/12/2016, por interesse particular. SIGA nº 27755/2016.
VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no art. 166
da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 1º período de 2016, pendente confirmar período, ficando o novo período de
gozo aguardando confirmação em 2017. SIGA nº 59416/2016.
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WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital. Transferência de férias com base no
art. 166 da Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2016, de 29/11 a 08/12/2016, ficando o novo período de
gozo aguardando confirmação em 2017. SIGA nº 59425/2016.

ARQUIVAMENTO(S):

SIMP nº 003.0.217031/2016
Interessados: Ministério Público do Estado da Bahia e a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia
Assunto: Suposto descumprimento de decisão judicial

SIMP nº 003.0.195979/2016
Interessados: Ministério Público do Estado da Bahia e a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia
Assunto: Suposto descumprimento de decisão judicial

SIMP nº 003.0.217031/2016
Interessados: Ministério Público do Estado da Bahia e a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia
Assunto: Suposto descumprimento de decisão judicial

SIMP nº 003.0.173743/2016
 Interessados: Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado da Bahia, Secretário de Segurança Pública do Estado da Bahia
e Ouvidor Geral da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia
Assunto: Suposta improbidade administrativa

INQUÉRITOS CIVIS / REQUISIÇÕES MINISTERIAIS:

ORIGEM: GACEP
PARA PUBLICAÇÃO EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE
DATA DE INSTAURAÇÃO: 01 DE NOVEMBRO DE 2016
ASSUNTO: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APURAR SUPOSTOS CRIMES DE ABUSO DE
AUTORIDADE E LESÃO CORPORAL
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP 003.0.172676/2016
DRA. LUCIMEIRE CARVALHO FARIAS, QUE BASE NOS ARTS. 127 E 129, VII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, RESOLVE
INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, A FIM DE ACOMPANHAR E APURAR OS FATOS E, AO FINAL, SE FOR O
CASO, INSTAURAR O CORRESPONDENTE PIC OU INQUÉRITO CIVIL E/OU PROMOVER A DEVIDA AÇÃO PENAL/CIVIL
PÚBLICA OU OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS EM VIRTUDE DE POSSÍVEIS PRÁTICAS INFRACIONAIS/CIVIS/ADMINISTRATIVAS.

ORIGEM: GRUPO ESPECIAL DE ATUAÇÃO PARA O CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL - GACEP

PARA PUBLICAÇÃO EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE
ÁREA: Controle Externo da Atividade Policial
SIMP nº 003.0.52652/2016
REPRESENTANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio de sua Promotora de Justiça DRA.
LUCIMEIRE CARVALHO FARIAS, titular da 11ª Promotoria de Justiça de Assistência, no uso de uma de suas atribuições
legais, Instaura o presente o INQUÉRITO CIVIL, com fulcro nos artigos 129, III e VII, da Constituição Federal, 8º,§ 1º, da Lei
7.347/85, 25 IV e VI, 26, I, da Lei nº. 8.625/93, 72, I, IV, a, XIV e XVI, e 73, I, da Lei Complementar Estadual nº. 11/96, demais atos
normativos pertinentes aos fatos investigados, inclusive Resolução nº. 06/2009 do Colégio de Procuradores do MP/BA e
Resolução nº. 23/207 do CNMP, a fim de apurar eventual improbidade administrativa por parte do policial militar Daniel
Gomes Brito Júnior, soldado da PM/BA, cadastro sob nº. 30.481.656-1, pois estava exercendo duplo vínculo, vez que sua
licença junto a Policia Militar expirou em 31 de dezembro de 2014, tendo este continuado a exercer a função de Superintendente
da GGIM - Gabinete de Gestão Integrada Municipal, da Prefeitura de Lauro de Freitas, até 01 de abril de 2016, percebendo
remuneração pelos dois cargos.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 04/11/2016

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELMONTE/BA

Inquérito Civil nº 001/2016 - SIMP 706.0.257504/2016
Objeto: Com fundamento no artigo 129, inciso III e VI, da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei 8.625/
93, e no artigo 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96. Apurar possível irregularidade na prestação de serviços públicos
de saúde no Município de Porto Seguro/BA.
Data de Instauração: 28/11/2016
Representante: Ministério Público do Estado da Bahia
Representado: Município de Belmonte - Bahia
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 118ª ZONA ELEITORAL.
EDITAL Nº 001/2016

INSTAURAÇÃO De PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL ELEITORAL nº 01/2016
SIMP nº 035.0.256665/2016
Área: ELEITORAL
Objeto: Apurar possível divulgação de pesquisa fraudulenta nas redes sociais em benefício do então candidato à reeleição
para o cargo de prefeito de São Félix/Ba.
Data da Instauração:25/11/2016
Representados: CÍNTIA KELLY, BOCÃO NEWS E COMPET CONSULTORIA, MARKETING, PESQUISAS E TREINAMENTO
LTDA.
Rodrigo Rubiale
Promotor de Justiça

ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 01/2016
ÁREA: CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL
SIMP: 597.0.257486/2016
ASSUNTO: Interdição da Carceragem da Delegacia de Valença-BA
A 5ª Promotoria de Justiça de Valença COMUNICA a todos os interessados, em especial à Secretaria de Segurança Pública
do Estado da Bahia que foi instaurado o Inquérito Civil em epígrafe, tendo em vista a necessidade de reforma da carceragem
da Delegacia de Polícia de Valença que está interditada judicialmente, desde 14 de junho de 2013.
Valença-BA, 28 de novembro de 2016

ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL

Área: CONSUMIDOR
Inquérito Civil nº 003.0.198631/2016 - 5ª PJC
Objeto: Nos termos da Lei nº 8.078/1990 e da Lei nº 7.347/1985, resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o seguinte
objeto: A Cooperativa Médica de Cirurgiões de Cabeça e Pescoço do Estado da Bahia - CCP, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ sob o número 19.200.551/0001-27, sediada na Avenida Anita Garibaldi, 1815, Centro Médico
Empresarial, Sala 402B, Rio Vermelho, nesta Capital, atua de modo cartelizado captando a maior quantidade possível de
profissionais e impondo preços e condições "completamente alheios à realidade do mercado respectivo";
Data de instauração: 22 de novembro de 2016
Noticiante: Central Nacional UNIMED
Representado: Cooperativa Médica de Cirurgiões de Cabeça e Pescoço do Estado da Bahia - CCP

Área: CONSUMIDOR
Inquérito Civil nº 003.0.236889/2016 - 5ª PJC
Objeto: Nos termos da Lei nº 8.078/1990 e da Lei nº 7.347/1985, resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o seguinte
objeto: A Cooperativa de Trabalho dos Mastologistas da Bahia- COOPERMASTO, pessoa jurídica de direito privado inscrita
no CNPJ sob o número 21.560.787/0001-16, sediada na Avenida Antônio Carlos Magalhães, 1034, Ed. Pituba Parque Center,
Bloco B, Sala 328, Itaigara, nesta Capital, atua de modo cartelizado captando a maior quantidade possível de profissionais
e impondo preços e condições "completamente alheios à realidade do mercado respectivo";
Data de instauração: 22 de novembro de 2016
Noticiante: Central Nacional UNIMED
Representado: Cooperativa de Trabalho dos Mastologistas da Bahia - COOPERMASTO

Área: CONSUMIDOR
Inquérito Civil nº 003.0.237239/2016 - 5ª PJC
Objeto: Nos termos da Lei nº 8.078/1990 e da Lei nº 7.347/1985, resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o seguinte
objeto: A Cooperativa de Angiologia e Cirurgia Vascular da Bahia, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o
número 20.280.363/0001-85, sediada na Avenida Tancredo Neves, 1632, Ed. Salvador Trade Center, Torre Sul, Sala 502,
Caminho das Árvores, nesta Capital, atua de modo cartelizado captando a maior quantidade possível de profissionais e
impondo preços e condições "completamente alheios à realidade do mercado respectivo";
Data de instauração: 22 de novembro de 2016
Noticiante: Central Nacional UNIMED
Representado: Cooperativa de Angiologia e Cirurgia Vascular da Bahia
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Área: CONSUMIDOR
Inquérito Civil nº 003.0.237273/2016 - 5ª PJC
Objeto: Nos termos da Lei nº 8.078/1990 e da Lei nº 7.347/1985, resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o seguinte
objeto: A Cooperativa de Otorrinolaringologistas da Bahia - COOPORL, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ
sob o número 21.346.061/0001-85, sediada na Avenida Tancredo Neves, 3343, Centro Empresarial Previnor, Ed. Cempre,
Bloco B, Sala 101, Caminho das Árvores, nesta Capital, atua de modo cartelizado captando a maior quantidade possível de
profissionais e impondo preços e condições "completamente alheios à realidade do mercado respectivo";
Data de instauração: 22 de novembro de 2016
Noticiante: Central Nacional UNIMED
Representado: Cooperativa de Otorrinolaringologistas da Bahia

Área: CONSUMIDOR
Inquérito Civil nº 003.0.243426/2016 - 5ª PJC
Objeto: Nos termos da Lei nº 8.078/1990 e da Lei nº 7.347/1985, resolve INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o seguinte
objeto:A Associação dos Consumidores da Bahia - ACEBA capta filiados sob a alegação de que prestará serviços jurídicos
na defesa dos seus interesses e direitos, mas, no plano fático, após receber o pagamento do montante atinente à adesão
dos interessados, não desenvolve trabalho qualificado, gerando-lhes prejuízos materiais e morais;
Data de instauração: 22 de novembro de 2016
Noticiante: Sra. Joseania Reis dos Santos
Representado: A Associação dos Consumidores da Bahia - ACEBA

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO

DECISÃO DE INDEFERIMENTO DE REPRESENTAÇÃO
Dra. Alice Alessandra Ataíde Jácome, Promotora de Justiça em substituição, promove, mediante aplicação das disposições
do art.5º, caput e § 1º , da Resolução nº 006/2009, do Eg. Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado
da Bahia, o ARQUIVAMENTO da representação registrada sob o SIMP Nº 709.0.229970/2016
Área: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
ASSUNTO: VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Objeto: Trata-se de representação anônima noticiando suposta irregularidade na suspensão do recebimento de gratificação
por produtividade dos servidores lotados na SEFAZ, Prefeitura Municipal de Simões Filho.

ORIGEM: 7a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS

Área: Controle Externo da Atividade Policial
Peça Informativa SIMP nº 674.0.119916/2015
Objeto: Apurar irregularidades estruturais e de funcionamento do Instituto Médico Legal de Alagoinhas/BA
Data de Instauração: 10/03/2016
Representante: Walterlícia Almeida Santos e outros
Representado: Instituto Médico Legal de Alagoinhas

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO

EDITAL N.º 109 /2016
ÁREA: cidadania
SUB-ÁREA: defesa do Patrimônio Público e Moralidade  Administrativa
OBJETIVO: instaura INQUÉRITO CIVIL com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado da Bahia).
INQUÉRITO CIVIL N.º: 705.0.198588/2016
OBJETO: apurar a possível irregularidade na gestão de recursos da saúde.
REPRESENTANTE: ANTÔNIO FRANÇA DOS SANTOS
REPRESENTADO: CARLOS CLÉRISTON SANTANA GOMES
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/11/2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso (6ª PROJUPA)
Promotora de Justiça - Titular

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE

Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
PPIC nº: 720.0.257081/2016
Área: Consumidor
Assunto: Produto / Serviço Impróprio Para Consumo
Objeto: apurar possível venda clandestina de GLP- Gás Liquefeito de Petróleo no município de Riachão do Jacuípe, Bahia.
Data de Instauração: 28/11/2016
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ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA

ÁREA: CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL
SIMP: 597.0.254699/2016
ASSUNTO: Suspensão do fornecimento de alimentos aos presos da carceragem da Delegacia de Valença-BA
A 5ª Promotoria de Justiça de Valença COMUNICA a todos os interessados, em especial ao Senhor Delegado de Polícia de
Valença, que ocorreu a PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Procedimento acima epigrafado, tendo em vista que a carceragem
da Delegacia de Polícia de Valença foi interditada judicialmente, em 14 de junho de 2013.
Valença-BA, 28 de novembro de 2016

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAULO AFONSO/BA

EDITAL Nº 088/2016

A 6ª Promotoria de Justiça de Comarca de Paulo Afonso/BA, através de sua Promotora de Justiça, Milane de Vasconcelos
Caldeira Tavares, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º, § 2º, II, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e dos arts. 23, I, e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados,
em especial ao representante do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO AFONSO/BA e, á . ÂMARA MUNICIPAL DE
PAULO AFONSO/BA, esta representada que, na data de hoje, foi promovido o ARQUIVAMENTO e submetido à apreciação do
Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.47857/16, que tem por objeto apurar
possível ilegalidade no Projeto de Lei n.º 03/2016, aprovado em 14/03/16 pela Câmara Municipal de Paulo Afonso.

Paulo Afonso, 27 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
Promotora de Justiça - Titular

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAULO AFONSO/BA

EDITAL Nº 089/2016

A 6ª Promotoria de Justiça de Comarca de Paulo Afonso/BA, através de sua Promotora de Justiça, Milane de Vasconcelos
Caldeira Tavares, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º, § 2º, II, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e dos arts. 23, I, e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados,
em especial ao representante a Sra. MARCO ANTONIO SANDES e, a Sra. DALVA LUCIA DA SILVA ESTEVAM, esta representada
que, na data de hoje, foi promovido o ARQUIVAMENTO e submetido à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público
da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.86952/11, que tem por objeto apurar possível uso de bem público em empresa
particular.

Paulo Afonso, 27 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
Promotora de Justiça - Titular

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAULO AFONSO/BA

EDITAL Nº 090/2016

A 6ª Promotoria de Justiça de Comarca de Paulo Afonso/BA, através de sua Promotora de Justiça, Milane de Vasconcelos
Caldeira Tavares, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º, § 2º, II, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e dos arts. 23, I, e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados,
em especial ao representado ao Sr.  JORGE UBIRAJARA PEDREIRA que, na data de hoje, foi promovido o ARQUIVAMENTO
e submetido à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.94704/
12, que tem por objeto apurar supostas irregularidades na concessão e uso de diárias.

Paulo Afonso, 27 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
Promotora de Justiça - Titular
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6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAULO AFONSO/BA

EDITAL Nº 091/2016

A 6ª Promotoria de Justiça de Comarca de Paulo Afonso/BA, através de sua Promotora de Justiça, Milane de Vasconcelos
Caldeira Tavares, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º, § 2º, II, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e dos arts. 23, I, e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados,
em especial ao representante ao Sr.  GIVANILDO GOMES DA SILVA e, o Sr. CLEBER JONES CORDEIRO COSTA (Pastor da
Igreja Leão Tribo de Judá), este representado que, na data de hoje, foi promovido o ARQUIVAMENTO e submetido à apreciação
do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.130789/15, que tem por objeto
apurar possíveis perturbações sonoras produzidas pela Igreja Leão da Tribo de Judá, Paulo Afonso..
Paulo Afonso, 27 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
Promotora de Justiça - Titular

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAULO AFONSO/BA

EDITAL Nº 092/2016

A 6ª Promotoria de Justiça de Comarca de Paulo Afonso/BA, através de sua Promotora de Justiça, Milane de Vasconcelos Caldeira
Tavares, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º, § 2º, II, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, e dos arts. 23, I, e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, em especial ao
representante do CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DA BAHIA - CRA/BA e, o Sr. ANILTON BASTOS PEREIRA (Gestor do
Município de Paulo Afonso/BA), este representado que, na data de hoje, foi promovido o ARQUIVAMENTO e submetido à apreciação
do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, os autos do Inquérito Civil nº 705.0.187348/14, que tem por objeto apurar
suposto ato de improbidade administrativa cometido pelo atual chefe do poder executivo, do município de Paulo Afonso/BA..
Paulo Afonso, 27 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
Promotora de Justiça - Titular

Edital Nº 06/2016

OESTE COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS PARA AVIAÇÃO LTDA., bem como aos possíveis interessados, inclusive para efeito
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos
Administrativos tombados sob nº SIMP 001.0.18398/2014, tendo como objeto apurar as condições do Posto de Revenda de
Combustíveis, em virtude de ter o empreendimento cumprido todas as condicionantes das Licenças Ambientais expedidas,
não havendo pendências detectadas, sendo os autos submetidos à apreciação e homologação do Egrégio Conselho
Superior de Ministério Público, na forma da lei.
Ilhéus, aos 25 de novembro de 2016.

Aline Valéria Archangelo Salvador
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste - Ilhéus/BA

EDITAL Nº 36/2016

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
SIMP nº 003.0.101534/2016

A 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ASSISTÊNCIA DA CAPITAL, INTEGRANTE DO GESAU, representada pela Promotora subscritora
no uso de atribuições legais, com fulcro no art. 9º, caput, da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público
e no art. 20 da Resolução nº 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, este último artigo modificado
pela Resolução nº 01/2013 do mesmo órgão, em obediência estrita ao Princípio da Publicidade, vem, por meio deste Edital
comunicar a prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório acima numerado, que tem por objeto "apurar
a atualidade da inadequação dos registros dos procedimentos SUS realizados pelo Instituto de Organização Neurológica da
Bahia - ION, conforme apontado no Relatório de Auditoria nº 402 da Secretaria Municipal da Saúde de Salvador.
Salvador, 24 de novembro de 2016.

Ana Luiza Menezes Alves
Promotora de Justiça
GESAU
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE AMARGOSA/BA

RECOMENDAÇÃO N º 002/2016.

Exma. Sra. Karina Borges Silva
DD Prefeita do Município de Amargosa-BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar   nº    101/2001,    que    preveem   os
instrumentos  de

transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a instauração de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos  Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem, por objetivo, inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;
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CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo

gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar as
medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

Resolve RECOMENDAR a Vossa Excelência que INSTAURE a COMISSÃO DE TRANSIÇÃO, observando a composição
prevista no artigo 2º, inciso II, inciso I, da citada Resolução TCM nº 1311/2012, bem como as seguintes orientações para o
final do mandato:

1.         Assegurar a normalidade dos atos de gestão municipal, com a manutenção do quadro de servidores, e a regularidade
da prestação de serviços públicos, especialmente aqueles considerados essenciais, tais como saúde, educação, limpeza
pública, para que estes não venham a sofrer solução de continuidade;

2.         Manter em funcionamento os projetos iniciados, desde que não haja restrições legais, não iniciando outros sem
atendimento àqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público;

3.         Preservar o patrimônio público material e imaterial, além de documentos (físicos ou eletrônicos) e sistemas
informatizados, mantendo os registros contábeis atualizados e íntegros e conservando todos os dados sob sua
responsabilidade pessoal, a fim de impedir que as  empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo informações
imprescindíveis à continuidade administrativa, especificamente sobre o controle dos atos contábeis do município e folha de
pagamento;

4.         Guardar e manter os bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídias, sistemas, dados, extratos bancários e
documentos públicos em  seu poder, incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;

5.         Ter sob sua responsabilidade direta todos os procedimentos licitatórios, processos de pagamentos e demais
documentos pertinentes ao controle das licitações públicas realizadas na sua gestão;

6.         Zelar pela transparência pública e acesso à informação, garantindo o acompanhamento e a atuação plena e
independente do sistema de controle interno e da Comissão de Transição de Governo;

7.         Encaminhar à referida Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias, após a sua constituição, o Plano Plurianual o Orçamento
Anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, contendo os Anexos de Metas e Riscos Fiscais para o exercício seguinte, nos
termos do disposto nos artigos 4º e 5º da LRF,

assim como os documentos previstos no art. 4º da mencionada Resolução nº 1.311/2012 do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia;

8.         Manter atualizadas as prestações de contas para com a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas dos Municípios,
apresentando-as nos prazos legais;

9.         Exigir e manter atualizadas as prestações de contas de recursos transferidos pelo Município.

10.      Apresentar ao órgão competente a devida prestação de contas de todos os convênios (contratos de repasse e
instrumentos correlatos) celebrados com os Governos Federal e Estadual, cujo prazo para prestação de contas, parcial ou
final, se encerre até 31 de dezembro de 2016;

11.      Expedir ato de limitação de empenho e movimentação financeira para cumprimento das metas fiscais, nos termos do
disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal;

12.      Não autorizar, ordenar ou executar ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão de
remuneração, velando pelo respeito ao princípio da impessoalidade no pagamento da folha de  pessoal;

13.      Respeitar a ordem cronológica de pagamentos, efetuando-os somente após a efetiva liquidação da despesa e
observando as cláusulas contratuais;

14.      Respeitar o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outros) e o prazo de
pagamento das obrigações patronais;

15.      Resguardar a utilização dos recursos previdenciários em absoluta observância à legislação previdenciária;

16.      Não aplicar recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais, garantindo a utilização dos recursos
financeiros, emissão de cheques e transferências bancárias em estrita observância à lei;
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17.      Zelar para que a assunção de obrigações seja precedida de autorização orçamentária para custear as despesas,
abstendo-se de contrair novas obrigações que não possam ser cumpridas até a ultimação do mandato ou que ensejem
parcelas de despesas a serem pagas no próximo exercício, sem deixar a respectiva disponibilidade de caixa para tanto,
adequando, por conseguinte, aos termo do artigo 42 da LRF, eventuais contratações novas, entendidas como tais aquelas
assumidas a partir de 1º de maio de 2016.

17.1.   Observar os prazos dos pagamentos relativos às despesas correntes e contínuas, a exemplo das contas de telefonia,
água e de energia elétrica, bem como de pagamento de despesas com pessoal, mantendo-os rigorosamente em dia, a fim
de evitar que se transfira ao sucessor a responsabilidade pelo adimplemento das obrigações assumidas em nome do
Poder Público Municipal;

18.      Abster-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a demissão
injustificada, permitindo,  ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores públicos ou terceirizados,
independentemente da ideologia política/partidária dos funcionários (art. 5º, VIII, CF/88);

19.      Não realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (a.r.o.);

20.      Assegurar a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade;

21.      Reconduzir a dívida pública aos limites legais;

22.      Abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública integrada ao Município com eventos festivos nesta cidade
até que o Município se organize financeiramente, pagando todos os seus débitos com as folhas de pagamentos dos
servidores públicos ativos e inativos, pensionistas e comissionados, realizando o pagamento de todos os débitos com os
contratados que prestam serviços essenciais para a sociedade local e, a título de medida preventiva, faça o provisionamento
do 13º salário referente ao ano de 2016 com os recursos que seriam despendidos com a realização de festas;

23.      Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação na sua forma e termos
acarretará no ajuizamento de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8429/92, sem
embargo das medidas criminais que os fatos possam ensejar, bem como as de ressarcimento ao erário, no caso de
eventuais danos ao patrimônio público.

24.      Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá a equipe de transição comunicar ao Tribunal de Contas  para
adoção das providências cabíveis.

25.      Resolve,  ainda,  o  envio  desta  recomendação  à  Senhora Prefeita,

requisitando-se à mesma que ofereça resposta por escrito acerca das providências adotadas, no prazo de 10 (dez) dias.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
Amargosa/BA, 22/11/2016.

Jader Santos Alves
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 017/2016
(PA N. 705.0.256830/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);
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CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a instauração de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em razão da necessidade de acompanhar o cumprimento das regras de
transição de mandato no âmbito do Poder Executivo Municipal, instaurou o Procedimento Administrativo de Acompanhamento
da Gestão deste Município através da Portaria n.º 705.0.256830/2016, e bem assim a Recomendação PGJ nº 003/2016
expedida pela Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no
sentido de se dar especial atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais,
especialmente em relação àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao
objetivo de dificultar ou inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem
empossados no dia 1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao chefe do executivo municipal atual e ao Prefeito eleito, com a urgência que
o caso requer e o respeito que o povo merece e exige:

" ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Paulo Afonso e ao Exmo. Sr. Prefeito eleito, o que segue:
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1. a instituição, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em
ata todos os trabalhos e reuniões realizadas;
2. a verificação pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de
todos os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem
fornecidos pela atual gestão, constantes no anexo da presente recomendação;
3. a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo
documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;
4. a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas
com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que
informe sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer
o grau de comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;
5. a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e
ajuste;
6. a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;
7. o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em
que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria
jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a
disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando
origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação
irrefutável;
" ao Exmo. Sr. Prefeito eleito do município de Paulo Afonso, que indique ao Gestor em exercício 02 (dois) representantes
para compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM nº 11131/20120, além do que segue:
1. a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;
2. a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação
dos trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;
3. a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;
4. a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;
5. a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;
6. a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, pode se valer
de procedimentos de recadastramento;
7. a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores
vinculados ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso,
quanto tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais
derivadas da repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;
8. a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que o Chefe do Executivo que está deixando
o cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo
para a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu
andamento acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor
apreciar o seu conteúdo;
9. a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE-BA; CGU-BA; AGU; MP-BA e MPF-BA;
10. Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei nº 8429/92, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem;
11. Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados de acordo com os
modelos desta Recomendação, em papel timbrado do município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de
Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro da equipe de transição;
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12. Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas para
adoção das providências cabíveis.
O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se justificativa fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 018/2016
(PA N. 705.0.256841/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Legislativo, com a instauração de uma equipe de transição para a nova
Câmara de Vereadores;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transição de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem, por objetivo, inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo de Acompanhamento n.º 705.0.256841/2016 instaurado no âmbito desta
Promotoria de Justiça, cujo exemplar seguem em anexo, e bem assim a Recomendação n° 03/2016, expedida pela
Procuradora-Geral de Justiça, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no sentido de se dar especial
atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais, especialmente em relação
àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao objetivo de dificultar ou
inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem empossados no dia
1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em razão da necessidade de acompanhar o cumprimento das regras de
transição de mandato no âmbito do Poder Legislativo Municipal, instaurou o Procedimento Administrativo de Acompanhamento
da Gestão deste Município através da Portaria n.º 705.0.256830/2016.
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RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao Presidente da Câmara Municipal de Paulo Afonso, com a urgência que o
caso requer e o respeito que o povo merece e exige, para que:

1. no prazo de 10 (dez) dias, INSTAURE e INFORME a essa Promotoria de Justiça a composição da COMISSÃO DE
TRANSIÇÃO, observada a composição prevista no artigo 2º, Inciso II, letras a a c, da Resolução TCM/BA nº 1131/2012, e
apresente à aludida Comissão os seguintes documentos:
1. o extrato de todas as contas bancárias da respectiva Câmara de Vereadores, alusivas aos meses de outubro,
novembro e dezembro de 2016;
2. as dívidas da Câmara de Vereadores por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, inclusive das dívidas a
longo prazo e encargos decorrentes de créditos de qualquer natureza;
3. prestação de contas e listagem de convênios celebrados com organismos da União e do Estado, bem como do
recebimento de subvenções ou auxílios (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
4. contratos com concessionárias e permissionárias de serviços públicos, destacando se os pagamentos estão
adimplentes;
5. contratos de obras e serviços em execução ou apenas formalizados, informando sobre o que foi realizado e pago e o
que há por executar e pagar, com os prazos respectivos;
6. transferências já recebidas nos meses de novembro e dezembro de 2016 a serem recebidas da União, o Estado ou
do Município por força de mandamento constitucional ou de convênios e as transferências a serem recebidas nos próximos
meses de janeiro, fevereiro e março de 2017;
7. listagem dos projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo e do Poder Legislativo, em curso na Câmara Municipal,
descrevendo seus objetos, autores e atual estado de tramitação (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
8. listagem dos servidores públicos da Câmara de Vereadores, descrevendo sua natureza (concursado, contratado
temporariamente, comissionados/de confiança), seu custo, quantidade, e órgãos/funções em que estão lotados e em
exercício; (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
9. informe sobre a necessidade de realização de concurso público para substituição dos servidores contratados
temporariamente e para o preenchimento de cargos vagos e o cronograma para realização de novo concurso público;
10. a relação do patrimônio permanente da Câmara Municipal, com a numeração do respectivo tombo (preferencialmente
por meio eletrônico - CD-R);
11. fotografias da maior parte dos bens do patrimônio permanente da Câmara Municipal, como móveis, equipamentos
de informática, veículos, etc. (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R).

A presente requisição faz-se necessária, inclusive a comunicação de sua observância a esta 6ª Promotoria de Justiça, no
prazo supra, vez que os dados técnicos ora requisitados, documentados, subsidiarão posterior deliberação.
O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do Presidente da Câmara de Vereadores dar-se-á no prazo de
48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo
Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informe-se a esta 6ª Promotoria de Justiça, o que desde já se requisitas[2] as providências adotadas, ou a
desnecessidade em face de eventual adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, o que desde já se requisitas[3] remetendo-se justificativa
fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
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10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)

[2] Adverte-se que a recusa, o retardamento ou a omissão de dados requisitados constitui, em tese, o crime tipificado no art.
10 da lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) com pena de reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos, mais multa de 10 (dez)
a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

[3] Adverte-se que a recusa, o retardamento ou a omissão de dados requisitados constitui, em tese, o crime tipificado no art.
10 da lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) com pena de reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos, mais multa de 10 (dez)
a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 019/2016
(PA N. 705.0.256857/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;
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CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a instauração de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em razão da necessidade de acompanhar o cumprimento das regras de
transição de mandato no âmbito do Poder Executivo Municipal, instaurou o Procedimento Administrativo de Acompanhamento
da Gestão deste Município através da Portaria n.º 705.0.256830/2016, e bem assim a Recomendação PGJ nº 003/2016
expedida pela Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no
sentido de se dar especial atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais,
especialmente em relação àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao
objetivo de dificultar ou inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem
empossados no dia 1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao chefe do executivo municipal atual e ao Prefeito eleito, com a urgência que
o caso requer e o respeito que o povo merece e exige:

" à Exma. Sr.ª Prefeita do Município de Glória e ao Exmo. Sr. Prefeito eleito, o que segue:

1. a instituição, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em
ata todos os trabalhos e reuniões realizadas;
2. a verificação pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de
todos os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem
fornecidos pela atual gestão, constantes no anexo da presente recomendação;
3. a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo
documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;
4. a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas
com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que
informe sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer
o grau de comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;
5. a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e
ajuste;
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6. a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;
7. o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em
que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria
jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a
disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando
origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação
irrefutável;

" ao Exmo. Sr. Prefeito eleito do município de Glória, que indique ao Gestor em exercício 02 (dois) representantes para
compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM nº 11131/20120, além do que segue:

1. a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;
2. a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação
dos trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;
3. a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;
4. a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;
5. a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;
6. a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, pode se valer
de procedimentos de recadastramento;
7. a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores
vinculados ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso,
quanto tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais
derivadas da repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;
8. a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que o Chefe do Executivo que está deixando
o cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo
para a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu
andamento acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor
apreciar o seu conteúdo;
9. a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE-BA; CGU-BA; AGU; MP-BA e MPF-BA;
10. Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei nº 8429/92, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem;
11. Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados de acordo com os
modelos desta Recomendação, em papel timbrado do município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de
Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro da equipe de transição;
12. Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas para
adoção das providências cabíveis.

O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se justificativa fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
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já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso e Glória para conhecimento e divulgação durante suas programações a
fim de propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Glória para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 020/2016
(PA N. 705.0.256874/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;
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CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Legislativo, com a instauração de uma equipe de transição para a nova
Câmara de Vereadores;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transição de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem, por objetivo, inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo de Acompanhamento n.º 705.0.256874/2016 instaurado no âmbito desta
Promotoria de Justiça, cujo exemplar seguem em anexo, e bem assim a Recomendação n° 03/2016, expedida pela
Procuradora-Geral de Justiça, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no sentido de se dar especial
atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais, especialmente em relação
àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao objetivo de dificultar ou
inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem empossados no dia
1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em razão da necessidade de acompanhar o cumprimento das regras de
transição de mandato no âmbito do Poder Legislativo Municipal, instaurou o Procedimento Administrativo de Acompanhamento
da Gestão deste Município através da Portaria n.º 705.0.256874/2016.

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao Presidente da Câmara Municipal de Glória, com a urgência que o caso
requer e o respeito que o povo merece e exige, para que:

1. no prazo de 10 (dez) dias, INSTAURE e INFORME a essa Promotoria de Justiça a composição da COMISSÃO DE
TRANSIÇÃO, observada a composição prevista no artigo 2º, Inciso II, letras a a c, da Resolução TCM/BA nº 1131/2012, e
apresente à aludida Comissão os seguintes documentos:

1. o extrato de todas as contas bancárias da respectiva Câmara de Vereadores, alusivas aos meses de outubro,
novembro e dezembro de 2016;
2. as dívidas da Câmara de Vereadores por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, inclusive das dívidas a
longo prazo e encargos decorrentes de créditos de qualquer natureza;
3. prestação de contas e listagem de convênios celebrados com organismos da União e do Estado, bem como do
recebimento de subvenções ou auxílios (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
4. contratos com concessionárias e permissionárias de serviços públicos, destacando se os pagamentos estão
adimplentes;
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5. contratos de obras e serviços em execução ou apenas formalizados, informando sobre o que foi realizado e pago e
o que há por executar e pagar, com os prazos respectivos;
6. transferências já recebidas nos meses de novembro e dezembro de 2016 a serem recebidas da União, o Estado ou
do Município por força de mandamento constitucional ou de convênios e as transferências a serem recebidas nos próximos
meses de janeiro, fevereiro e março de 2017;
7. listagem dos projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo e do Poder Legislativo, em curso na Câmara Municipal,
descrevendo seus objetos, autores e atual estado de tramitação (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
8. listagem dos servidores públicos da Câmara de Vereadores, descrevendo sua natureza (concursado, contratado
temporariamente, comissionados/de confiança), seu custo, quantidade, e órgãos/funções em que estão lotados e em
exercício; (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
9. informe sobre a necessidade de realização de concurso público para substituição dos servidores contratados
temporariamente e para o preenchimento de cargos vagos e o cronograma para realização de novo concurso público;
10. a relação do patrimônio permanente da Câmara Municipal, com a numeração do respectivo tombo (preferencialmente
por meio eletrônico - CD-R);
11. fotografias da maior parte dos bens do patrimônio permanente da Câmara Municipal, como móveis, equipamentos
de informática, veículos, etc. (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R).

A presente requisição faz-se necessária, inclusive a comunicação de sua observância a esta 6ª Promotoria de Justiça, no
prazo supra, vez que os dados técnicos ora requisitados, documentados, subsidiarão posterior deliberação.
O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do Presidente da Câmara de Vereadores dar-se-á no prazo de
48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo
Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informe-se a esta 6ª Promotoria de Justiça, o que desde já se requisitas[2] as providências adotadas, ou a
desnecessidade em face de eventual adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, o que desde já se requisitas[3] remetendo-se justificativa
fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)
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[2] Adverte-se que a recusa, o retardamento ou a omissão de dados requisitados constitui, em tese, o crime tipificado no art.
10 da lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) com pena de reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos, mais multa de 10 (dez)
a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

[3] Adverte-se que a recusa, o retardamento ou a omissão de dados requisitados constitui, em tese, o crime tipificado no art.
10 da lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) com pena de reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos, mais multa de 10 (dez)
a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 021 /2016
(PA N. 705.0.256880/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Legislativo, com a instauração de uma equipe de transição para a nova
Câmara de Vereadores;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);
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CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transição de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem, por objetivo, inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo de Acompanhamento n.º 705.0.256880/2016 instaurado no âmbito desta
Promotoria de Justiça, cujo exemplar seguem em anexo, e bem assim a Recomendação n° 03/2016, expedida pela
Procuradora-Geral de Justiça, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no sentido de se dar especial
atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais, especialmente em relação
àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao objetivo de dificultar ou
inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem empossados no dia
1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em razão da necessidade de acompanhar o cumprimento das regras de
transição de mandato no âmbito do Poder Legislativo Municipal, instaurou o Procedimento Administrativo de Acompanhamento
da Gestão deste Município através da Portaria n.º 705.0.256880/2016.

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao Presidente da Câmara Municipal de Santa Brígida, com a urgência que o
caso requer e o respeito que o povo merece e exige, para que:

1. no prazo de 10 (dez) dias, INSTAURE e INFORME a essa Promotoria de Justiça a composição da COMISSÃO DE
TRANSIÇÃO, observada a composição prevista no artigo 2º, Inciso II, letras a a c, da Resolução TCM/BA nº 1131/2012, e
apresente à aludida Comissão os seguintes documentos:

1. o extrato de todas as contas bancárias da respectiva Câmara de Vereadores, alusivas aos meses de outubro,
novembro e dezembro de 2016;
2. as dívidas da Câmara de Vereadores por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, inclusive das dívidas a
longo prazo e encargos decorrentes de créditos de qualquer natureza;
3. prestação de contas e listagem de convênios celebrados com organismos da União e do Estado, bem como do
recebimento de subvenções ou auxílios (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
4. contratos com concessionárias e permissionárias de serviços públicos, destacando se os pagamentos estão
adimplentes;
5. contratos de obras e serviços em execução ou apenas formalizados, informando sobre o que foi realizado e pago e
o que há por executar e pagar, com os prazos respectivos;
6. transferências já recebidas nos meses de novembro e dezembro de 2016 a serem recebidas da União, o Estado ou
do Município por força de mandamento constitucional ou de convênios e as transferências a serem recebidas nos próximos
meses de janeiro, fevereiro e março de 2017;
7. listagem dos projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo e do Poder Legislativo, em curso na Câmara Municipal,
descrevendo seus objetos, autores e atual estado de tramitação (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
8. listagem dos servidores públicos da Câmara de Vereadores, descrevendo sua natureza (concursado, contratado
temporariamente, comissionados/de confiança), seu custo, quantidade, e órgãos/funções em que estão lotados e em
exercício; (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R);
9. informe sobre a necessidade de realização de concurso público para substituição dos servidores contratados
temporariamente e para o preenchimento de cargos vagos e o cronograma para realização de novo concurso público;
10. a relação do patrimônio permanente da Câmara Municipal, com a numeração do respectivo tombo (preferencialmente
por meio eletrônico - CD-R);
11. fotografias da maior parte dos bens do patrimônio permanente da Câmara Municipal, como móveis, equipamentos
de informática, veículos, etc. (preferencialmente por meio eletrônico - CD-R).
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A presente requisição faz-se necessária, inclusive a comunicação de sua observância a esta 6ª Promotoria de Justiça, no
prazo supra, vez que os dados técnicos ora requisitados, documentados, subsidiarão posterior deliberação.
O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do Presidente da Câmara de Vereadores dar-se-á no prazo de
48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo
Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informe-se a esta 6ª Promotoria de Justiça, o que desde já se requisitas[2] as providências adotadas, ou a
desnecessidade em face de eventual adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, o que desde já se requisitas[3] remetendo-se justificativa
fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)

[2] Adverte-se que a recusa, o retardamento ou a omissão de dados requisitados constitui, em tese, o crime tipificado no art.
10 da lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) com pena de reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos, mais multa de 10 (dez)
a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

[3] Adverte-se que a recusa, o retardamento ou a omissão de dados requisitados constitui, em tese, o crime tipificado no art.
10 da lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) com pena de reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos, mais multa de 10 (dez)
a 1.000 (mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 023/2016
(PA N. 705.0.256830/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a instauração de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem, por objetivo, inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;
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CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO o PA em epígrafe instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça, e bem assim a Recomendação n.
003/2016 expedida pela Procuradora-Geral de Justiça, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no sentido
se dar especial atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais, especialmente
em relação àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao objetivo de
dificultar ou inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem empossados
no dia 1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao chefe do executivo municipal atual, com a urgência que o caso requer e o
respeito que o povo merece e exige, para que:

1. Vossa Excelência INSTAURE a COMISSÃO DE TRANSIÇÃO, observando a composição prevista no artigo 2º, inciso II,
inciso I, da citada Resolução TCM nº 1311/2012, bem como as seguintes orientações para o final do mandato:

1. Assegurar a normalidade dos atos de gestão municipal, com a manutenção do quadro de servidores regulares, e a
regularidade da prestação de serviços públicos, especialmente aqueles considerados essenciais, tais como saúde,
educação, limpeza pública, para que estes não venham a sofrer solução de continuidade;
2. Manter em funcionamento os projetos iniciados, desde que não haja restrições legais, não iniciando outros sem
atendimento àqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público;
3. Preservar o patrimônio público material e imaterial, além de documentos (físicos ou eletrônicos) e sistemas
informatizados, mantendo os registros contábeis atualizados e íntegros e conservando todos os dados sob sua
responsabilidade pessoal, a fim de impedir que as empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo informações
imprescindíveis à continuidade administrativa, especificamente sobre o controle dos atos contábeis do município e folha de
pagamento;
4. Guardar e manter os bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídias, sistemas, dados, extratos bancários e
documentos públicos em seu poder, incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
5. Ter sob sua responsabilidade direta todos os procedimentos licitatórios, processos de pagamentos e demais
documentos pertinentes ao controle das licitações públicas realizadas na sua gestão;
6. Zelar pela transparência pública e acesso à informação, garantindo o acompanhamento e a atuação plena e
independente do sistema de controle interno e da Comissão de Transição de Governo;
7. Encaminhar à referida Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias, após a sua constituição, o Plano Plurianual o Orçamento
Anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, contendo os Anexos de Metas e Riscos Fiscais para o exercício seguinte, nos
termos do disposto nos artigos 4º e 5º da LRF, assim como os documentos previstos no art. 4º da mencionada Resolução
nº 1.311/2012 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia;
8. Manter atualizadas as prestações de contas para com a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas dos Municípios,
apresentando-as nos prazos legais;
9. Exigir e manter atualizadas as prestações de contas de recursos transferidos pelo Município.
10. Apresentar ao órgão competente a devida prestação de contas de todos os convênios (contratos de repasse e
instrumentos correlatos) celebrados com os Governos Federal e Estadual, cujo prazo para prestação de contas, parcial ou
final, se encerre até 31 de dezembro de 2016;
11. Expedir ato de limitação de empenho e movimentação financeira para cumprimento das metas fiscais, nos termos do
disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal;
12. Não autorizar, ordenar ou executar ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão de
remuneração, velando pelo respeito ao princípio da impessoalidade no pagamento da folha de pessoal;
13. Respeitar a ordem cronológica de pagamentos, efetuando-os somente após a efetiva liquidação da despesa e
observando as cláusulas contratuais;
14. Respeitar o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outros) e o prazo
de pagamento das obrigações patronais;
15. Resguardar a utilização dos recursos previdenciários em absoluta observância à legislação previdenciária;
16. Não aplicar recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais, garantindo a utilização dos recursos
financeiros, emissão de cheques e transferências bancárias em estrita observância à lei;
17. Zelar para que a assunção de obrigações seja precedida de autorização orçamentária para custear as despesas,
abstendo-se de contrair novas obrigações que não possam ser cumpridas até a ultimação do mandato ou que ensejem
parcelas de despesas a serem pagas no próximo exercício, sem deixar a respectiva disponibilidade de caixa para tanto,
adequando, por conseguinte, aos termo do artigo 42 da LRF, eventuais contratações novas, entendidas como tais aquelas
assumidas a partir de 1º de maio de 2016.
18. Observar os prazos dos pagamentos relativos às despesas correntes e contínuas, a exemplo das contas de telefonia,
água e de energia elétrica, bem como de pagamento de despesas com pessoal, mantendo-os rigorosamente em dia, a fim
de evitar que se transfira ao sucessor a responsabilidade pelo adimplemento das obrigações assumidas em nome do
Poder Público Municipal; consoante já referenciado na Recomendação Ministerial nº 009/2016, dirigida a Vossa Excelência.
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19. Abster-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a demissão
injustificada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores públicos ou terceirizados,
independentemente da ideologia política/partidária dos funcionários (art. 5º, VIII, CF/88);
20. Não realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (a.r.o.);
21. Assegurar a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade;
22. Reconduzir a dívida pública aos limites legais;
23. Abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública integrada ao Município com eventos festivos nesta
cidade até que o Município se organize financeiramente, pagando todos os seus débitos com as folhas de pagamentos dos
servidores públicos ativos e inativos, pensionistas e comissionados, realizando o pagamento de todos os débitos com os
contratados que prestam serviços essenciais para a sociedade local e, a título de medida preventiva, faça o provisionamento
do 13º salário referente ao ano de 2016 com os recursos que seriam despendidos com a realização de festas;
24. Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação na sua forma e termos
acarretará no ajuizamento de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8429/92, sem
embargo das medidas criminais que os fatos possam ensejar, bem como as de ressarcimento ao erário, no caso de
eventuais danos ao patrimônio público.
25. Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá a equipe de transição comunicar ao Tribunal de Contas para
adoção das providências cabíveis.

O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se justificativa fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 024/2016
(PA N. 705.0.256830/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua Promotora de Justiça que a esta subscreve, no desempenho de
suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129, II, da Constituição Federal, na Lei
nº 8.625/93, na Lei Complementar Estadual nº 02/90, da Lei nº 8.429/92, e demais diplomas legislativos pertinentes à
espécie, e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela "defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis" (art. 127 da Constituição Federal e art. 1º da Lei nº 8.625/93);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
(Constituição Federal, art. 37);

CONSIDERANDO que é decorrência dos princípios da publicidade, legalidade e moralidade a obrigatoriedade de prestação
de contas de todos os convênios, contratos de repasse e instrumentos correlatos, quando firmados entre Municípios e os
Governos Federal e Estadual;

CONSIDERANDO que um dos objetivos precípuos do Ministério Público é a fiscalização da correta utilização das verbas
públicas próprias ou recebidas de outros entes federativos;

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais (Decreto-
Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII[1]) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso VI[2]), além de
eventual decretação de intervenção no município;

CONSIDERANDO que o presente instrumento tem um caráter preventivo e pedagógico, uma vez que muitos gestores, em
situações de ausência de prestação de contas sob sua responsabilidade, costumam passar, indevidamente, a
responsabilidade para os seus sucessores, alegando ignorância no que tange à sua responsabilidade;

CONSIDERANDO também o dever de os atuais Prefeitos e demais servidores municipais assegurarem a continuidade dos
atos da Administração Pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população e com a
manutenção do seu quadro funcional, com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em
seu poder, tendo em mira a proximidade da transição administrativa que ocorrerá em muitos municípios do Estado;

CONSIDERANDO que, historicamente, as transições de poder nos municípios são marcadas por ocorrências de
irregularidades e de práticas atentatórias a tais princípios, produzindo efeitos perniciosos para toda a sociedade e gravames
financeiros aos cofres públicos dos municípios, além da perda ou destruição do acervo documental do ente, especialmente
no final dos respectivos mandatos de Prefeitos, dificultando ou inviabilizando os desempenhos por parte dos novos gestores;

CONSIDERANDO que algumas dessas práticas nocivas provocam a interrupção dos serviços essenciais para toda a
sociedade, com sérios gravames a serem suportados pelo cidadão;

CONSIDERANDO a existência de esforços do Ministério Público da Bahia e de outros órgãos e instituições que atuam no
controle da Administração Pública, para o desenvolvimento de ação preventiva visando a reduzir ou eliminar os riscos de
ocorrência de tais situações no âmbito das Administrações Públicas municipais, especialmente naquelas em que os atuais
gestores não lograram êxito na pretensão de reeleição ou não conseguiram eleger os candidatos por eles apoiados;

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, consoante art. 5º
da Lei nº 8.666/93[3], que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu desrespeito poderá
configurar o crime específico do art. 92[4], da mesma Lei;

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII[5], constitui crime de responsabilidade do Prefeito,
sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara de Vereadores, antecipar ou
inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário;

CONSIDERANDO a necessidade de serem adotados procedimentos administrativos e legais quando da transição de
governo, de modo a não inibir, prejudicar ou retardar as ações e serviços em prol da comunidade, evitando a descontinuidade
administrativa no município;
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RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[6] ao chefe do executivo municipal atual, com a urgência que o caso requer e o
respeito que o povo merece e exige, que

1. Apresente, ao órgão competente, a devida prestação de contas de todos os convênios (contratos de repasse e
instrumentos correlatos) celebrados com os Governo Federal e Estadual, cujo prazo para prestação de contas, parcial ou
final, se encerre até o dia 31 de dezembro de 2016;
2. Providencie e disponibilize, para o respectivo sucessor ao cargo de prefeito, toda a documentação necessária e
adequada para a prestação de contas dos convênios, cujo prazo de apresentação vença após 31 de dezembro de 2016[7];
3. Por cautela, para segurança desse gestor, providencie cópia e guarde toda a documentação relacionada aos convênios
executados na sua gestão, cujo prazo somente se encerrará na gestão seguinte, a fim de ter tais documentos à disposição
em situações de fiscalizações futuras;
4. Apresente, quando requeridas ou houver obrigação legal, à equipe de transição, ao Poder Legislativo, aos órgãos de
controle e aos cidadãos interessados todas as informações de interesse público, em especial sobre as dívidas e receitas
do município, sobre a situação das licitações, dos contratos e obras municipais, bem ainda a respeito dos servidores do
município (seu custo, quantidade e órgãos em que estão lotados) e dos prédios e bens públicos municipais;
5. Mantenha a alimentação regular e tempestiva do sistema do Tribunal de Contas dos Municípios, bem ainda dos
sistemas federais correlatos;
6. Adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos da Administração
Pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, como saúde, educação e limpeza
pública; com a manutenção do quadro de servidores; com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis,
computadores, mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os
procedimentos licitatórios e os processos de pagamento; bem ainda com o pagamento regular dos serviços públicos;
7. Não assuma obrigação cuja despesa não possa ser paga no atual exercício financeiro, a menos que seja deixada
disponibilidade em caixa;
8. não autorize, ordene ou execute ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão de
remuneração;
9. Mantenha em dia o pagamento da folha de pessoal, atentando, especialmente, para o pagamento, a tempo e a modo,
dos salários (vencimentos) e proventos, incluindo a gratificação natalina (13º salário) dos servidores e respeitando o
princípio da impessoalidade no pagamento;
10. Abstenha-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a demissão
injustificada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores próprios ou terceirizados,
independentemente da ideologia político/partidária do funcionário (art. 5º, inciso VIII, Constituição Federal);
11. Abstenha-se de praticar atos de ingerência sobre empresas contratadas pelo Município para a prestação de serviços
terceirizados (asseio, conservação, limpeza, vigilância, etc.), como se imiscuir nas atribuições próprias do empregador, com
vistas a praticar atos discriminatórios por motivos políticos, como a dispensa abusiva;
12. Expeça ato de limitação de empenho e movimentação financeira para cumprimento das metas fiscais;
13. Zele pela transparência pública e acesso à informação;
14. Garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do sistema de controle interno;
15. Controle gastos com pessoal;
16. Reconduza a dívida pública aos limites legais;
17. Respeite o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outras);
18. Respeite o prazo de pagamento das obrigações patronais;
19. Não aplique recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais;
20. Não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação
do patrimônio público;
21. Não realize operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO);
22. Assegure a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade;
23. No último mês do mandato do Prefeito não pode ser empenhado mais do que o duodécimo da despesa prevista no
orçamento vigente. São nulos os empenhos e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64, e
acarretam a responsabilização do Prefeito;
24. Obedeça a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93 e das
correspondentes Normativas editadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios;
25. Instaure Comissão de Transição, nos termos da Recomendação n.º 023/2016.

O descumprimento desta Recomendação ensejará a atuação do Ministério Público na rápida responsabilização dos infratores,
com a promoção das ações penais e de improbidade administrativa cabíveis, sem prejuízo dos atos de defesa do patrimônio
público, não se podendo alegar desconhecimento das consequências jurídicas de seu descumprimento em processos
administrativos ou judiciais futuros.
O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
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Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se justificativa fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção das medidas extrajudiciais e
judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.
Na certeza do pronto acatamento da presente recomendação, colho o ensejo para render votos de elevada estima e distinta
consideração.

Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário,
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções
ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer título;

[2] Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

[3] Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente
nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações
relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte
diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes
razões de interesse público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso)

[4] Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor
do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem
cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da
ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.

[5] Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário,
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário;
[6] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)
[7]Lembrando que constitui crime o extravio, sonegação ou inutilização de qualquer documento público ou particular (Código
Penal, arts. 305, 314 e 337).
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 026/2016
(PA N. 705.0.256857/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art. 129, incisos II e IX, ambos da
Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 27,
incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios de eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando à preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;

CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar nº 101/2001, que preveem os instrumentos
de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei nº 8.429/1992 e demais normas
da legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a instauração de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas
regras, editou a Resolução nº 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão
de cargos de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir,
prejudicar ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no
município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem, por objetivo, inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos
programas e projetos do governo municipal;
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CONSIDERANDO o teor do Enunciado nº 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO o PA em epígrafe instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça, e bem assim a Recomendação n.
003/2016 expedida pela Procuradora-Geral de Justiça, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no sentido
se dar especial atenção nas investigações de denúncias de irregularidades nas administrações municipais, especialmente
em relação àquelas cujas circunstancias fáticas apresentadas possam ser tidas como ações voltadas ao objetivo de
dificultar ou inviabilizar a normal continuidade da prestação dos serviços públicos por parte dos gestores a serem empossados
no dia 1º de janeiro de 2017, com base no qual, e com fulcro no artigo 75, inciso IV, da LCE nº 11/96.

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[1] ao chefe do executivo municipal atual, com a urgência que o caso requer e o
respeito que o povo merece e exige, para que:

1. Vossa Excelência INSTAURE a COMISSÃO DE TRANSIÇÃO, observando a composição prevista no artigo 2º, inciso II,
inciso I, da citada Resolução TCM nº 1311/2012, bem como as seguintes orientações para o final do mandato:

1. Assegurar a normalidade dos atos de gestão municipal, com a manutenção do quadro de servidores regulares, e a
regularidade da prestação de serviços públicos, especialmente aqueles considerados essenciais, tais como saúde,
educação, limpeza pública, para que estes não venham a sofrer solução de continuidade;
2. Manter em funcionamento os projetos iniciados, desde que não haja restrições legais, não iniciando outros sem
atendimento àqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público;
3. Preservar o patrimônio público material e imaterial, além de documentos (físicos ou eletrônicos) e sistemas
informatizados, mantendo os registros contábeis atualizados e íntegros e conservando todos os dados sob sua
responsabilidade pessoal, a fim de impedir que as empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo informações
imprescindíveis à continuidade administrativa, especificamente sobre o controle dos atos contábeis do município e folha de
pagamento;
4. Guardar e manter os bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídias, sistemas, dados, extratos bancários e
documentos públicos em seu poder, incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de pagamento;
5. Ter sob sua responsabilidade direta todos os procedimentos licitatórios, processos de pagamentos e demais
documentos pertinentes ao controle das licitações públicas realizadas na sua gestão;
6. Zelar pela transparência pública e acesso à informação, garantindo o acompanhamento e a atuação plena e
independente do sistema de controle interno e da Comissão de Transição de Governo;
7. Encaminhar à referida Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias, após a sua constituição, o Plano Plurianual o Orçamento
Anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, contendo os Anexos de Metas e Riscos Fiscais para o exercício seguinte, nos
termos do disposto nos artigos 4º e 5º da LRF, assim como os documentos previstos no art. 4º da mencionada Resolução
nº 1.311/2012 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia;
8. Manter atualizadas as prestações de contas para com a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas dos Municípios,
apresentando-as nos prazos legais;
9. Exigir e manter atualizadas as prestações de contas de recursos transferidos pelo Município.
10. Apresentar ao órgão competente a devida prestação de contas de todos os convênios (contratos de repasse e
instrumentos correlatos) celebrados com os Governos Federal e Estadual, cujo prazo para prestação de contas, parcial ou
final, se encerre até 31 de dezembro de 2016;
11. Expedir ato de limitação de empenho e movimentação financeira para cumprimento das metas fiscais, nos termos do
disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal;
12. Não autorizar, ordenar ou executar ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão de
remuneração, velando pelo respeito ao princípio da impessoalidade no pagamento da folha de pessoal;
13. Respeitar a ordem cronológica de pagamentos, efetuando-os somente após a efetiva liquidação da despesa e
observando as cláusulas contratuais;
14. Respeitar o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outros) e o prazo
de pagamento das obrigações patronais;
15. Resguardar a utilização dos recursos previdenciários em absoluta observância à legislação previdenciária;
16. Não aplicar recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais, garantindo a utilização dos recursos
financeiros, emissão de cheques e transferências bancárias em estrita observância à lei;
17. Zelar para que a assunção de obrigações seja precedida de autorização orçamentária para custear as despesas,
abstendo-se de contrair novas obrigações que não possam ser cumpridas até a ultimação do mandato ou que ensejem
parcelas de despesas a serem pagas no próximo exercício, sem deixar a respectiva disponibilidade de caixa para tanto,
adequando, por conseguinte, aos termo do artigo 42 da LRF, eventuais contratações novas, entendidas como tais aquelas
assumidas a partir de 1º de maio de 2016.
18. Observar os prazos dos pagamentos relativos às despesas correntes e contínuas, a exemplo das contas de telefonia,
água e de energia elétrica, bem como de pagamento de despesas com pessoal, mantendo-os rigorosamente em dia, a fim
de evitar que se transfira ao sucessor a responsabilidade pelo adimplemento das obrigações assumidas em nome do
Poder Público Municipal; consoante já referenciado na Recomendação Ministerial nº 011/2016, dirigida a Vossa Excelência.
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19. Abster-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a demissão
injustificada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores públicos ou terceirizados,
independentemente da ideologia política/partidária dos funcionários (art. 5º, VIII, CF/88);
20. Não realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (a.r.o.);
21. Assegurar a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade;
22. Reconduzir a dívida pública aos limites legais;
23. Abstenha-se de efetuar qualquer dispêndio de verba pública integrada ao Município com eventos festivos nesta
cidade até que o Município se organize financeiramente, pagando todos os seus débitos com as folhas de pagamentos dos
servidores públicos ativos e inativos, pensionistas e comissionados, realizando o pagamento de todos os débitos com os
contratados que prestam serviços essenciais para a sociedade local e, a título de medida preventiva, faça o provisionamento
do 13º salário referente ao ano de 2016 com os recursos que seriam despendidos com a realização de festas;
24. Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação na sua forma e termos
acarretará no ajuizamento de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8429/92, sem
embargo das medidas criminais que os fatos possam ensejar, bem como as de ressarcimento ao erário, no caso de
eventuais danos ao patrimônio público.
25. Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá a equipe de transição comunicar ao Tribunal de Contas para
adoção das providências cabíveis.

O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se justificativa fundamentada.
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção, por parte desta 6ª
Promotoria de Justiça, das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.
Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO/BA
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal), Fazenda Pública
Meio Ambiente - Habitação, Urbanismo e Patrimônio histórico (Cível e Criminal)
Cidadania - Saúde, Educação e Discriminação (Cível e Criminal)

RECOMENDAÇÃO N.º 027/2016
(PA N. 705.0.256857/2016)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua Promotora de Justiça que a esta subscreve, no desempenho de
suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129, II, da Constituição Federal, na Lei
nº 8.625/93, na Lei Complementar Estadual nº 02/90, da Lei nº 8.429/92, e demais diplomas legislativos pertinentes à
espécie, e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela "defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis" (art. 127 da Constituição Federal e art. 1º da Lei nº 8.625/93);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
(Constituição Federal, art. 37);

CONSIDERANDO que é decorrência dos princípios da publicidade, legalidade e moralidade a obrigatoriedade de prestação
de contas de todos os convênios, contratos de repasse e instrumentos correlatos, quando firmados entre Municípios e os
Governos Federal e Estadual;

CONSIDERANDO que um dos objetivos precípuos do Ministério Público é a fiscalização da correta utilização das verbas
públicas próprias ou recebidas de outros entes federativos;

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais (Decreto-
Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII[1]) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso VI[2]), além de
eventual decretação de intervenção no município;

CONSIDERANDO que o presente instrumento tem um caráter preventivo e pedagógico, uma vez que muitos gestores, em
situações de ausência de prestação de contas sob sua responsabilidade, costumam passar, indevidamente, a
responsabilidade para os seus sucessores, alegando ignorância no que tange à sua responsabilidade;

CONSIDERANDO também o dever de os atuais Prefeitos e demais servidores municipais assegurarem a continuidade dos
atos da Administração Pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população e com a
manutenção do seu quadro funcional, com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em
seu poder, tendo em mira a proximidade da transição administrativa que ocorrerá em muitos municípios do Estado;

CONSIDERANDO que, historicamente, as transições de poder nos municípios são marcadas por ocorrências de
irregularidades e de práticas atentatórias a tais princípios, produzindo efeitos perniciosos para toda a sociedade e gravames
financeiros aos cofres públicos dos municípios, além da perda ou destruição do acervo documental do ente, especialmente
no final dos respectivos mandatos de Prefeitos, dificultando ou inviabilizando os desempenhos por parte dos novos gestores;

CONSIDERANDO que algumas dessas práticas nocivas provocam a interrupção dos serviços essenciais para toda a
sociedade, com sérios gravames a serem suportados pelo cidadão;

CONSIDERANDO a existência de esforços do Ministério Público da Bahia e de outros órgãos e instituições que atuam no
controle da Administração Pública, para o desenvolvimento de ação preventiva visando a reduzir ou eliminar os riscos de
ocorrência de tais situações no âmbito das Administrações Públicas municipais, especialmente naquelas em que os atuais
gestores não lograram êxito na pretensão de reeleição ou não conseguiram eleger os candidatos por eles apoiados;

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, consoante art. 5º
da Lei nº 8.666/93[3], que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu desrespeito poderá
configurar o crime específico do art. 92[4], da mesma Lei;

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII[5], constitui crime de responsabilidade do Prefeito,
sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara de Vereadores, antecipar ou
inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário;

CONSIDERANDO a necessidade de serem adotados procedimentos administrativos e legais quando da transição de
governo, de modo a não inibir, prejudicar ou retardar as ações e serviços em prol da comunidade, evitando a descontinuidade
administrativa no município;
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RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a
presente NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA[6] ao chefe do executivo municipal atual, com a urgência que o caso requer e o
respeito que o povo merece e exige, que

1. Apresente, ao órgão competente, a devida prestação de contas de todos os convênios (contratos de repasse e
instrumentos correlatos) celebrados com os Governo Federal e Estadual, cujo prazo para prestação de contas, parcial ou
final, se encerre até o dia 31 de dezembro de 2016;
2. Providencie e disponibilize, para o respectivo sucessor ao cargo de prefeito, toda a documentação necessária e
adequada para a prestação de contas dos convênios, cujo prazo de apresentação vença após 31 de dezembro de 2016[7];
3. Por cautela, para segurança desse gestor, providencie cópia e guarde toda a documentação relacionada aos convênios
executados na sua gestão, cujo prazo somente se encerrará na gestão seguinte, a fim de ter tais documentos à disposição
em situações de fiscalizações futuras;
4. Apresente, quando requeridas ou houver obrigação legal, à equipe de transição, ao Poder Legislativo, aos órgãos de
controle e aos cidadãos interessados todas as informações de interesse público, em especial sobre as dívidas e receitas
do município, sobre a situação das licitações, dos contratos e obras municipais, bem ainda a respeito dos servidores do
município (seu custo, quantidade e órgãos em que estão lotados) e dos prédios e bens públicos municipais;
5. Mantenha a alimentação regular e tempestiva do sistema do Tribunal de Contas dos Municípios, bem ainda dos
sistemas federais correlatos;
6. Adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos da Administração
Pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, como saúde, educação e limpeza
pública; com a manutenção do quadro de servidores; com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis,
computadores, mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os
procedimentos licitatórios e os processos de pagamento; bem ainda com o pagamento regular dos serviços públicos;
7. Não assuma obrigação cuja despesa não possa ser paga no atual exercício financeiro, a menos que seja deixada
disponibilidade em caixa;
8. não autorize, ordene ou execute ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão de
remuneração;
9. Mantenha em dia o pagamento da folha de pessoal, atentando, especialmente, para o pagamento, a tempo e a modo,
dos salários (vencimentos) e proventos, incluindo a gratificação natalina (13º salário) dos servidores e respeitando o
princípio da impessoalidade no pagamento;
10. Abstenha-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a demissão
injustificada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores próprios ou terceirizados,
independentemente da ideologia político/partidária do funcionário (art. 5º, inciso VIII, Constituição Federal);
11. Abstenha-se de praticar atos de ingerência sobre empresas contratadas pelo Município para a prestação de serviços
terceirizados (asseio, conservação, limpeza, vigilância, etc.), como se imiscuir nas atribuições próprias do empregador, com
vistas a praticar atos discriminatórios por motivos políticos, como a dispensa abusiva;
12. Expeça ato de limitação de empenho e movimentação financeira para cumprimento das metas fiscais;
13. Zele pela transparência pública e acesso à informação;
14. Garanta o acompanhamento e a atuação plena e independente do sistema de controle interno;
15. Controle gastos com pessoal;
16. Reconduza a dívida pública aos limites legais;
17. Respeite o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outras);
18. Respeite o prazo de pagamento das obrigações patronais;
19. Não aplique recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais;
20. Não inicie novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação
do patrimônio público;
21. Não realize operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO);
22. Assegure a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade;
23. No último mês do mandato do Prefeito não pode ser empenhado mais do que o duodécimo da despesa prevista no
orçamento vigente. São nulos os empenhos e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64, e
acarretam a responsabilização do Prefeito;
24. Obedeça a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.666/93 e das
correspondentes Normativas editadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios;
25. Instaure Comissão de Transição, nos termos da Recomendação n.º 023/2016.

O descumprimento desta Recomendação ensejará a atuação do Ministério Público na rápida responsabilização dos infratores,
com a promoção das ações penais e de improbidade administrativa cabíveis, sem prejuízo dos atos de defesa do patrimônio
público, não se podendo alegar desconhecimento das consequências jurídicas de seu descumprimento em processos
administrativos ou judiciais futuros.
O ACEITE da presente notificação recomendatória, por parte do chefe do executivo dar-se-á no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do recebimento desta sem que haja oposição escrita encaminhada à 6ª PJ de Paulo Afonso em tal prazo.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, após aceita a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos quais
se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça as providências adotadas, ou a desnecessidade em face de eventual
adequação operada anteriormente, juntando-se documentação comprobatória.
Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que, NÃO ACEITA a presente Recomendação Notificatória, os órgãos públicos aos
quais se destina informem a esta 6ª Promotoria de Justiça, remetendo-se justificativa fundamentada.
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Na hipótese do não cumprimento da presente Recomendação, tal ensejará possível adoção das medidas extrajudiciais e
judiciais cabíveis.
Esclarece-se, ratificando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através
desta recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei e às instruções expedidas pelo TCM/BA, bem como
em confrontar o princípio da legalidade, moralidade, efetividade, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as
já referidas no bojo desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais
cíveis e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade
administrativa, de que tratam esta RECOMENDAÇÃO.
Na certeza do pronto acatamento da presente recomendação, colho o ensejo para render votos de elevada estima e distinta
consideração.
Por oportuno, determina-se que se encaminhe uma via desta Recomendação, preferencialmente por meio digital:

1. ao diretor do foro da comarca de Paulo Afonso para divulgação;
2. à publicação na imprensa de Paulo Afonso para conhecimento e divulgação durante suas programações a fim de
propiciar o seu conhecimento pelos munícipes de tais cidades.
3. no quadro de avisos da sede do 18º Escritório Regional do Ministério Público do Estado da Bahia;
4. ao CAOPAM.
5. Conselho Superior do Ministério Público;
6. à Procuradoria-Geral de Justiça;
7. à Corregedora-Geral do Ministério Público;
8. proceda-se ao registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.
9. ao Canal Telegram da 6ª PJPA.
10. publique-se no DJe.
11. ao Prefeito para conhecimento/notificação;
12. ao Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso para conhecimento e melhor fiscalização;
13. registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.
14. cumpram-se demais diligências de praxe de tudo certificando-se.

Paulo Afonso, 28 de novembro de 2016.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA
Promotora de Justiça - Titular

[1] Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário,
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções
ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer título;
[
2] Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

[3] Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente
nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações
relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte
diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes
razões de interesse público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso)

[4] Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor
do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem
cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da
ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.

[5] Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário,
independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário;

[6] Recomendar não é determinar, sendo plenamente factível que o destinatário da recomendação, estando convicto da
legalidade de seu comportamento, opte por não endossar o entendimento do Ministério Público (GARCIA, Emerson. Ministério
Público, organização, atribuição e regime jurídico. 2005, p. 383)

[7]Lembrando que constitui crime o extravio, sonegação ou inutilização de qualquer documento público ou particular (Código
Penal, arts. 305, 314 e 337).
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 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

Adesão de Voluntários

Nome Lotação Início Término
Ingra Pimenta Porto Rodrigues GEPAM 01/12/2016 30/11/2017
Lucas Evangelista de Brito UATE - Diretoria de Tecnologia da Informação 01/12/2016 30/11/2017

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
 GABINETE

RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO A CONTRATO DE LOCAÇÃO - CONTRATO Nº 134/2011- SUP
Processo: 003.0.240201/2016.
Parecer Jurídico:1353/2016.
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Davi dos Santos Barreto.
Objeto contratual: locação de imóvel urbano, para fins não residenciais, destinado ao funcionamento da Promotoria de
Justiça de Porto Seguro/BA.
Objeto do aditivo: prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 02 (dois) anos, a contar de 16/11/2016 até 15/
11/2018.
Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0036 - Ação (P/A/OE) 7342 - Destinação de Recursos 100 -
Natureza de Despesa 33.90.36.

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 28 de novembro de 2016.

LICENÇA DEFERIDA 

MAT. NOME DO SERVIDOR 
ART. LEI 
6.677/94 

QT. DIAS 
DEFERIDOS INÍCIO TÉRMINO 

352.384 ANNA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA 
DA SILVA 

100 60 03/10/2016 01/12/2016 


